
EDITAL

PROC. ADM. N". 269/2022

OBJETO: Regisko de Preço para fomecimento, sob demanda, de combustíveis (gasolina

comum e óleo diesel S-10), parâ abastecimento da fÍota de veiculos da PrêÍeituía Municipal
e dâs Secretarias l\,lunicipais dê Saúde, Assistência Social, Trabalho e Cidadania
Educação, Esporte e Lazer, Obras e Urbanismo, Agricullura, Cultura. e Meio Ambiente. do
[,4unicipio de Alto Alêgre do Pindare, que disponha de pelo menos 1 (um) posto de
abastecrmento, com sêde a pelo ao menos 40km de dlstància da sede do Jvlunicipio. e que
íuncione diariamêntê, 24h por dia.

ORGÁO LICITADoR: Prefeitura Municipal de Alto Alegre do Pindaré.

DATA DA SESSÂO PÚBLICA: 'I0/02/2023

HORA:09h00min

LOCAL: Sala da Comissão Permanênte de LicitaÇáo, localizada na Avenida Presidente

N4édici, S/N, Centro.

PREGOEIRO: Francival Vêloso Fernandes

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ. MA
Av. Joâo Xxlll. 5/N - Centro
CN PJ: 0l .6í 2.832/0001-21
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. João xxlll, S/N - Cônlro
CNPJ: 0l-6í2-832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO2/2023/PMAAP

EDITAL

PROC. ADM. No. 269/2022

A PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA. NSCT|IA NO CNPJ
sob no 01.612.832/0001-2í, sediadâ na Av. João XXlll S/N - Cenlro. Alto Alegrê do Pindaré
- MA - [/A, CEP n' 65.398-000, por intêrmédio de seu Pregoeiro, des gnado pela Portar a

no 1612023, publicada no Diár o Oíic al do Munrcip o no dia 02 de Janeiro de 2023 leva ao

conhecimenlo dos interessados quê rêalizaÍá licitação na modalidade Pregão Presencial
por Sistêmâ de Registro dê PÍê9o, do tipo Maior desconto poÍ ITEM, conformê descrito
nestê Edital e seus Anêxos e em conformidade com o disposto da Lel no 10.520. de 17 de
julho de 2002, Decreto no 3.555, de 8 de agosto de 2000, da Lei Complementar n' 123 de

14 dê dêzêmbro dê 2006, da Lei no 11.488. de 15 de junho de 2007 aplicando-se

subsidiariamente, a Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigênc as estabelecidas
neste Edital.

A sessão pública de realizaçáo do Pregão lerá niclo às 9:00 horas do diâ 10

de Feveíeiro de 2023, devendo os envelopes, contendo a Proposta de Paeços e a

Documêntação de Habilitação para o ob,eto definldo nesle Edúal e respechvos Anexos, ser

entregues na COMISSÃO PERMANENÍE DE LICITAÇÃO'cPL. súuada na localizado na

Avenida Presidente Medici, S/N, Centro, Alto Alegre do Pindaré' na data e hoÍaÍo acima

mencionados-

.I. DO OBJETO

1.t. A píesente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREçO para Íutura e eventua

aquisição, sob demanda, de combustíveis (gasolina e ólêo diesel) interesse-do Município de

ntio Aiegre do Pindaré/MA, conforme especÍicaçóes no Íermo de ReÍeíência ' Ânêxo I

deste Edital.

'1.2. o valor global estimado desta licitação é de R$ 3.319.068,80 (três milhóês, trezêntos

e dêzenove mil, e sessenta o oito rêais g oitênta centavos).

2. DA PARTICIPAÇÁO

2.1. PodeÍão partictpêr desta licitação quaisquer rntêressados que atendaín às elrgéncias e

condições estabelecidas ne§te Edital

2,1.'1. Será concedido tratamento favorêcido paía as microempresas e empresas de

[equeno porte, para as sociedâdês coopêrativas ÍÍêncionadas no artigo 34 da Lei n' 11 488

lFothas no 4'l-\
lP,o"u."o n' 26t
lauoticaa" - IK .t
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PREFEITURA MUNICIPÂL OE ALTO ALEGRE DO PINOARE . MÀ
Av. João xxlll. S/N _ cêntro
CNPJ: 0í.612.8320001_21

de 2OO7, e pârâ o microemprêêndedor individúâl - [rEl, nos lmites prêvistos da Lei

Complêmentar no 123, de 2006.

2.2. Não poderão pârticipar, direta ou indiretamente. desta licitação, empresasl

a) EmpÍesas que não atenderem às condições deste edital e seus anexos;

b) Que se enconlrem em processo de dissolução, fusão, clsão ou iÔcorpoÍação;

c) Em rêgime dê consórcio, qualquêr qLle sêja sua forma dê consiituição, e empresas

controladas, coligadas, interligadas ou subs diárias entre si;

r orQad)
Pública Aireta ou indirêta, Federal. Estadual. túunicipal ou Distrito Federal' oor meio

uanto oêrduratem os

determi ounicão. I

ratar com z

erao rasem
itura I\,4unic oAl te

e)

7o da Le Federal no 1 0rC2.5e.. rnc sos t

Os interessâdos que sê encontrem sob falência, concordata, concurso de credores

dissolução, liquidação ou em regime de consórcio, qualquer que sêla sua Íorrna de

constituição, êmpresas estrangeiras que não funcionem no pais, êmpresas que

possuam, entre seus sócios, ;ervidore§ públicos da Prefêitura Municipal de alto

Ãiegre do Pindaré/MA, bem como aqueles que tenham srdo declaÉdos n doneos

Que se apíesentêm na qualldâde de subcontrâladas;

Estrangeiras não autorizadas a Íuncionar no País;

lntegrantes de um mesmo grúpo econômico, assim entendidas aquelas q!e tenhâm

direúres, sócios ou reprásentantes legais comuns, ou que utilizem recursos

materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que nao

agem represêntando interesse econÔmico em comum;

exerÇam mandato elelivo capdz de enselaÍ os

29. iÁciso lx com 54, l, a e ll, 'à . da Constil'riÇào

s)

h)

Cujo proprietários e/ou sóclos
impedimentos Píêvistos nos Arts.
Fêderal.

87 da Lei Federal n" 8.666/93

!t SRP n"m2 1021-CPI. FV^Àl Vn
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av. João Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/0001'21

3. DO CREDENCIAMENÍO E REPRESENTAÇÁO.

3.1- Nâ fase de credenciamento o inteÍessâdo deverá credenciâÊse e, se for o caso,
comprovar a existência dos necessários poderes parâ formulação de propostas e

para a prática de todos os demais atos inerentes a este Pregão Presencial.

3.1.'1. Até o inÍcio do horário da sessão, o Pregoeiío ou, por delegaçáo deste' a
equipe de apoio, procederá ao cÍedenciamento dos licitantes ou dos

represenlantes legais presentes, comprovando, se for o caso, a outorga de
poderes necessários para a formulação dê lances ê para a práticâ dê todos

os demais atos lnerentes ao Paegão, observando_se ainda que:

a) não será pêrmilido ao mesmo credenciado rêpreseniar mais de um
proponente no mesmo certamê; e

b) não será permitido mais de um credenciado paÍa o mesmo proponente:

3.2. O licitante interessado deverá se apresentar ao PÍegoeiro ou a equipe de apoio paÍâ

credehciamento por intermédio de seu representante devidamente munido de

documento que o credencie a padic par deste procedimento licitatório e a resPonder

por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar_

se exibindo a Cârtêira dê ldentidade ou outro documento equivalênte, com cóp a do

respectivo documento.

3.2.1. O credenciamento far-se-á por meio de inslrumento público dê píocuração ou

instrumento particular, ou por Carta Credencral, flrmada pêlo s gnalário da

Proposta, com assinatúra reconhec da, no modelo do ANEXO ll dêste Edrtal'

com poderes para formular ofertas e lances de prêços e prâticar iodos os

demais âtos pertinêntes ao certame, em nome do proponentê-

3.2.2. lnstrumento de procurâçâo público ou pârticular ou Carta Credêncial (ANEXO

ll), dêverão obrigatôriamente' sob pena de não ser âceito o Crcdenciâmento'

serem flrmados por tantos rêsponsáveis pela empresa quanto eslabeleça o

Contrato Social ou Contrato ou Éslatuto de constituição. com permissão para

outorgar poderes no que tange sua representatividade, com firma êm canóÍio

de todos os sóc os;

3.3. O insirumento de procuraÇão público ou particular. ou Caíta Credêncial (ANEXO ll)'

devêrá estar acompanhado de cópia dos seguintes docurnentosl

ar ato consltlultvo, estâtl.rto ou contíalo socal em vigor' devidamente

air-raIzado, ou ato constitul vo consolidado, devroamentê registrado' err- se

hatando de sociedadês comerciais ê no caso dê sociêdades por açoes'

acompanhado dê documentos de eleições de seus administÍadores no qua

ft,iu\rnt to2l cft Pv,\r\|') \1\
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PREFEIÍURA MUNICIPAL DE aLTo aLEGRE Do PINDARÉ _ MA
av. João xxlll S/N ' cêntro
Cl'lPJ: 01.612.8320001'21

estejam expressos seus pÔderes paía exerceí direitos e assumir obngações

êm decorrência dê tal investidura;

b) Cópia Auteniicada da cédula de ldentidade ou outro documento oficial que

contenha foto do repÍesentante da empresa interessada

3.4. Os documentos de credenciamento seráo coníeridos pelo P'egoeiro' a cada Sessão

Pública realizada.

:l 5 Aoos o credênciamento. será dêclarada â abêrtuía oa sessào e ná9 mars serão

"ãÃ,riã"" "àr"i ã,"p"nenies, dando-se início ao rêcebimento dos ênvêlopes'

3.6. O credenciamento será conÍerido pelo Pregoeiro a cada Sêssão Pública realizada'

3.7. E facrlltadâ a apresentação do credenciâmento dê que tratâ o subitêm 3'1' A falta

ã"i1ããã"r."ri" "o.e;te 
impedirá que o repíesentante da licrlânle sê mâniÍêste oLr

Íesponda pela represenlada durante o processo lrcllalono

3.8. A licilante que comparecer representada por seu sóclo ou dlrlgentê Ílca dispenseda

ã"'"Jà""]ãÃàÁtà'"" rot'" at q'" ti'tà o subitem 3'í ' devendo- compÍovaÍ esta

ãJuià""J" átirue" o" 
"ópias 

dos dàcumentos indicados no subitem 3 3 alinêas "a" e

3.9. Não será admitida a participação dê dois rêpresentantes para a mesma empresa e

ná, à" u, au"ao ,aprêsentaniê para mais dê uma empresa:

3.10. As ['4E/EPP que desejarem usufruir do tratamento favorecid^o-^e^stabelecido nos arts'

42 a 49 daLei Complementar nil)ã' oãi+ o" o"t"ttro 2006 
-e 

suas altêraÇões'

deverão apresentar Certioao Es-p"eiãca de Enquadramento 
-como 

ME'IEPP

ãi,lt,à" pi!,r"i, 
""tercial 

da resoectrva sede' comprovando assr,. que cumpre os

Íequisrlos legais para a qu"'n'""ç"Í iàrno rnicroempresa ou empresa de pequeno

portel

t ,'r ôc .l^.,,mêntos eôumerados nos subitens 3'3 alineãs .ar e 'rb'! e 3'10 deste edital'

' ;J#;;:";;;;"seniaoos oons"to'i"mênre crascquinreÍo'ma:

3.11.1. Documento(s) original(is); ou

3.11.2 Cópia(s)do(s) documento(s) devidamente autenlicada(s) em cartórioi ou

3.11.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente aulenticada(s) poí seNidor da

ComissâoPormanen.".ã"",1.1iüiãàlÀ"aianteaapresentaçãodo(s)
documento(s) oíginal(is) paía confronto'

-P 

sRr ^í» :o2 L c-PL PV^ ?Í-
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PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRÊ DO PINDARÉ. MA
Av. João Xxlll. S/N - Cênlro
CNPJr 0'1.612.832/0001 -21

3.'11.3.1. A empresa licitênte quê optar pela forma drsposta no item 3.1 1.3 deste
edital, deverá compârecer na sala da Comissão Pêrmanente de
Licitação, silo na PreÍeitura Muôicipal de Alto Alegre do Pindaré/i\lA
com sêde à Rua Palrocínlo Jorge, 05, Centro, Alto Alegre do
Pindaré/i,4A, em dias úteis, de segunda-feira a sexta-feira, no horário
das 8:00hs (oito hoÍas)às 12:00hs (doze ho.as). até o 1o (primeiro)dia
útjl anteÍior a data da realização do certame. munido do(s)
documento(s) original(is) juntamênte com a(s) rêspêctiva(s) cópia(s) a

se(em) autenticada(s).

3.'11.3.2. En nenhuma hipótese será(ão) aulenticada(s) cópa(s) de

documento(s) no dia da realizaçào do certame.

3.12. Os Licitantes deverão aprêsêntar, ainda a DECLARAÇÀO UNIFICAOA (aNEXO llD

3.13. Dâ Ordem dos Píocedimentos:

3.13.'1. A sessáo do certame obseNará os seguintes procêdimentosi

a) Credenciamentoi
b) Abertura da Sessão;
c) AprêsentaÇão da Declaração de Cumprimento dos Requisitos de
HabilitaÇão (ANEXO lll);
d) Da enkega dos EnveloPes;
e)Julgamento, ClassiÍicação das Propostas de Preços ê Fase de Lances;
f) Oo benefício às microempresas e empresas de pequeno porte;

g) Fase de Habilitaçâo;
h) Fase Recursal;
i) Da Adequação dâ Proposta de Píeço.

3-14. A não apresentação da DECLARÂçÃO UNIFICADA, acarretará o mpedimento do

licilantê participar do PREGÁO, por sêr documenio obrlgatórlo por ler'

(lnciso Vll do Artiso 4o dê Lei no 10.520 de 17 de lulho de 2002).

4. DA APRESENTAçÃO DOS ENVELOPES

4.1. A Proposta de PÍeços e os Documentos de Habilitaçâo deverão ser aprêsentados
pessoalmente pelo representante credenciado, no local, dia e hora a(ima

mêncionados, em 02 (dois) envelopes opacos distintos. devidamente fechados e
rubricados no feÇho e conlendo em Suas partes externas e fronlais em caracleres

destacados. além da razão social do licitante. os seguinles dizerês:

ENVELOPE M 01
PROPOSÍA DE PREçOS

crocesso no N1
Rrhlrca no / z'1-T-

l'l'S P ,'r)0.1l02l (ll PV^^P \,1\
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PRÊFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE OO PINOARE . MA
Av. Joáo Xxlll, S/N - Centro
CNPJ: 01.ô12.E32/000í-2r

PREGÂO PRESENCIAL N' OO2/2023 - SRP
oRcAo LtctTADoR: coÚtssÀo PERMANENÍÉ DE LIC|rAçÁO-CPL
LOCAL: ALrO ALEGRE DO PINDARÉ-ITA
DATA:10/022023
NOME DA EMPRESA LICITANTE

ENVELOPE N' 02
DO C U M ENTOS PA RA HAB' LITA ÇAO
PRECÁO PRESENCIAL NO OO2/2023 - 9RP
oRcÁo LtctfADoR: coulssÁo PÉRMANENTE DE LtctrAÇÃo-cPL
LOCAL: ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ-MA
DATA: I 0/02/2023
NOME DA EMPRESA LICITANTE

4.2. Não será admatida a enkega de apênas um envelope.

4.3. Após a entrega dos envelopes, serão rubricados pelo Pregoeiro equipe de apoio e

os representântes credenciâdos das licitênies.

4.4. Os envelopes deveÍáo conter, obrigatoaiamente, a documentação em orig nêl ou

cópia previamente autenticada por cartório competente ou por servidor da CPL (até

o'1" (primeiro) dia útil ant€rior à data da Íealizaçâo do cortame), ou publicaçáo

em óígão da imPíensa oficial.

4.5- As propostas qLre não atêndêrem às exigências do prêsente Edital ou quê forem

omissas ou apresentem irregularidades ou deÍeitos capazes de dificullar o

julgamento, serão desclassificadas.

4.6. Não serão aceitas documenlação e paopostâ ênviadas vâ postal ou ent'egues em

outros setoÍes que nâo seja o especificado no preâmbulo do Êditâl

4.7. lndêpendentemente de dêclaração êxprêssa, á simples apresentaÇão da proposta

implicârá a submissão às normas constântes da legislasào que Tegê a mâtéria e ao
prêsente Edital de Pregão e seus Anexos.

terocesso n".f;

!.5yqyca n'

DA FORMA OE APRESENTAçÂO DA PROPOSTA DE PREÇOS

A Proposta de Preços deverá ser apresêntada em 01 (uma) via impressa em papel

timbrado da lcitantô, e êm mídia dioital (Den-drivê. CD-ROM) no Íormalo Excêl ou

Word, êm lingua portuguesa, salvo quanto às êxpressões técnicas de uso coÍrente

ãIem emenaaÀ, raiuraJou entrelinhas, devidamente datada' assinada e rLlbrcadâs

todas as folhas pelo representante legal e do respon§ável técnico' São de

apresentaçâo obrigatória:

5.1



5.2.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ . MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Cênlro
CNPJ: 01.6'12.832/0001-21

â) Número do Pregáo, râzão social do proponenle, núrnero do CNPJ/MF,

endereço completo, telefone, Íax e endêreço eletrônico (e-mail), esie Último

sê houvêÍ, pâra contato, bem como dados bancários lais comol nome e

número do Banco, agência e conta corrente para fins de pagamento;

b) Nome complêto do responsável pela assinatura do contrato números do CPF

e Carteira de ldentidadê e cargo na empresa;

c) Descrição completa do objelo da presente licitaÉo, com indicação dos ITENS

cotados, em espêcial a marca do produto, em conÍoímidade com as

espêcificaçoes do Termo dê RefeÍência - ANExO I destê Edital:

d) Preço unitário e o valor totâl da proposta. Em algarismo arábico e por

exte;so. No§ prêÇas propostos devêrão estâr ncluídos, além do lucío, todas

as despesas e custos, como por exemplo: transpoíes, tributos de qualquer

nâturezâ ê todas as despesâs, diretâs ou indiretas, relacionadas com â

execução do obieto dá presente licitação;

0 Prazo dê validade da proposta: não inferior a 60 (sessentâ) d as, a contaÍ dâ

data da sessão de abertura dos Envelopes;

g) Prazo do €ntÍega: de acordo com Íermo de Rêfêrência

g.1) Após a solicitação de fomecimenlo, a CONTMÍADA deverá proceder a
" entrega dos itÁns constantes na mêsma. em sua totalidade' em âté no

máxiÃo 05 (cinco) dias consecutivos. em uma Única etapa'

independentemente do quanttativo e valor solicitado

Náo será admitida cotâção distinta prevista neste Edital.

5.3. O prêço ofertado pêrmânecerá fixo ê irreajuslávêl'

5.4. A apresentaçáo da ProPosta implicará na plênâ aceitaÉo, por parte do licitante' das

condições êstabelecidas neste Edital e seus Anexos'

5.5. O licitante que não mantiver sua Proposta Íicará sujeiio às penalidades do Decreto

Federal.

5.6. Quaisquer tributos, custos e dêspesas daretos ou indiretos omitidos da proposla ou

incorráamente cotados' serâo considerado§ como inclusos nos preços náo sendo

con"ii"iaOo" pleitos de acréscimos' a essê ou qLlalquêr titulo' dêvêndo os produtos

sêrem fornecidos sem quaisqueÍ ônus adicionais'
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PRÊFEITURA MUNICIPAL OE ALÍO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João Xxlll, S/N _ Contro
CNPJ: 01.812.832/0001.21

6. DO JULGAMENÍO OAS PROPOSTÂS

6.1. SeÍão proclamados. pêlo Pregoeiro, os licilantes que apresêntarem âs propostas de

maioÍ desconlo global poÍ ITEM e todas aquelas âpÍesentadas com preços até 10% (dez

por cento) sr.rperiores, dispostos em ordem crescente, para que os representantes legais das
Iicilantes participem da etapa de lances verbais.

6.2. Quando nâo forem identiÍicadas, no minlmo, três propostas escritas com preços em

confoÍmidadê com o definido no subitem antêrior. o Pregoearo fará o ordenamento das

mêlhores oÍertas, âté o máximo de três. colocadas em ordem crescente quaisquer que

sejam os valores oÍertados, conforme o disposlo no Decreto Federal.

6.3. Aos proponentes proclamados conforme os subilens anleriores será dada oportunidade
parâ novâ disputa, por mêio dê lances verbais ê sucessivos, de valores drshntos ê

decrescentes, para a escolha da píoposta de menor valor.

6.4. Não podêrá haver desistência dos lances ofertados.

6.5. O empate entre duas ou mals propostas de preço, será resolÚdo por Sorte o em âto

público, com a participâçáo de todas as licitanles.

6.6. Encerrados os lancês. as propostas d€ micro€mpíosa ê do êmpr€sas de pequeno

porte que se encontrarêm na íaixa alé 57o acima do menor preço serão consideradas

àmpaiaàas com a primeira colocada, devendo estas proponentes ser convocadas na ordem

de classificaçâo, uma na Íalla da outra, para fazeÍ uma Única e úlhma oferta, infêrior a da

pflmer'a colocada. vrsando o dese'npate.

6.6.1. Aplca-se o disposto nestê item somente no câso da proposta inicialmente mais benr

classil cada náo ter sido apresêntâda por microemprêsa ou empresa de pequêno porte'

6.6.2- A microêmpresa ou a emprêsa de pequeno porte mais bem classificada podêrá

apresêntar umâ última oferta, Ôbrigatoriamente infeíior à proposta do primeiro colocâdo-

,iiuàçao .m qr., atendidas as exigáncias habililatórias e observado o valor estimado parâ a

contr;tação, sêrá adjudicado em seu favor o obiêto deste Pregâoi

6.6.3. Náo sendo vencedora a microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem

;lassificada, na Íormâ da subcondiçâo anterior, o pregoeiro convocará os licitantes

Íemanescêntês que porventuÍa se enquadrêm na situação descrita nesta condição na

ordem classificatória, para o exercicio do mêsmo direito;

6.6.4. No caso de equivalência do§ valores apresentados pelas microempÍesas oLl

empresas de peqúeno porte que se enconlrem no intervalo estabelecido nesta condiÇão o

ere'goeiro fara um sorieio, dãfinindo e convocândo automaticamente a vencedora para

apresentação da oferta fioal do desempate;

Pl'SRPn 0ír2lo2l CIL PM^AP M.\
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6.6.5. O intêressado que não âprêsêntar proposta dêcairá do direito prevlsto na Lei
Complêrnenlar no 14712014;

6.6.6. Caso não haja inlerêssados em exercer o direito de preferência, o procedimento
licitalório correrá seu curso normal.

6.7. Aoós a lase de lances. será encerrada a etaoa comoetitiva e ordenadas às ofertas.
exclusivamenre pelo critério de maior desconto qlobal por ITEM.

ô.8. O Pregoeiro examinará â acêitabilidade quanto ao objeto da proposta côrn o maior
desconto, coníorrÍe definado neste Edital e seus Anexos, decidindo motivadamente a

respeiio e divulgando o resultado do julgêmento.

6.9. Sendo acêiiável a oferta, será verificado o atendimento pelo proponente de todas as

exigênoâs editalícias, para êfeito de habilitaÇão. Caso contrárlo o Pregoêiro examlnalá as

ofertas subsequentes, na ordêm de classificação, até a apurâção de umâ proposta que

atenda a todas as exigências constantes deste Edtal, sendo o respectivo proponente

declarado vencêdor nessa fase.

6.'10. Verificando-se discordância entre o preço unitário e o total da Proposta prevalecerá o
primeiro, sêndo corrigido o preço total; ocoÍrendo d vergência enlre os valorês numericos e

os por extenso, predominarão os últirnos, independentementê de consulta ao I crtânie'

6.11. Caso tenha ocorrido lance, a Proposta de PÍeços, aiustada ao lance finâ|, deverá ser

protocolada na CPL/PMAAP, no prazo de 48 (quarênta e oito) horas. contado da lavratura

da ata.

6.12. Serão desclassificadas aquelas propostas que:

6.12.1. ApÍesentarem valores acima do máximo êstabelecido no Edital. englobando itens e

valoí global;

6.12.2. Não atênderem às exigêncas do presente Edital e seus Anêxos;

6.'12.3. Forem omissas ou as que apresentem irregularidades ou íalhas capazes de diíiculiar

o julgamento:

6.12.4. Que contenham preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles

que não venham a ter dêmonshado sua viabilidade por meio de documentação que

comprove que os custos são coêrentes com os praticados no mercado'

6.13. Se a proposta escrita de Maior Desconto não for acêitávelou se a Íêspectivâ licitante

desatendei às exigências habilitatórias, será examinada â oferta segLlinte e a sua

à""itutltioua", pro"Jaida à habilitação da licitanle que iivêr forrnu ado taL píoposta, na ordem

flr-sRP r'oo2 2ô21 cPr-1v,1-,!P vÀ
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dê classaficação, e assim súcessivaÍnênte, até a apuraÇão de uma que alênda às condiÇões

deste Edital.

6.14. O Pregoeiro poderá negociar diretamente com â licitante detentora da proposta de

[,4aior Desconto, no sentido de quê seja obtido o melhor preço.

6.15. Da reunião lavrar-se_á ata circunstanciada. na qual serão registradas as ocorÍências

relevantes e que, ao Íinal, sêÍá assinadâ pêlo Pregoeiro pelos componêntes da êquipe de

apoio e pelos representantes dos proponentes presentes.

6.16. O licilante declarado vencedor devêrá encaminhar (ou aprêsentar) a proposta de preço

adequada ao último lance, no prazo de 02 (dors) dias. contado da assinatura da ata de

sessão.

6.16.1. Os documentos poderão ser remetido§ poÍ meio digital, podendo ser solicitados err

ãriginat ou por cópiâ autenticada a qualquer momento em prazo a ser estabêlecido pelo

Pregoeiro.

6.16.2. Os originais ou cópias autenticadas, caso seiam solicitados' deverão ser

encaminhados ao órgão licitante.

6.16.3. O licitante que abandonar o certame, dêixando de enviar a documentaçâo ind cada

nesta seção, será d;sdassiíicado ê sujeitar-se-á às sançôes previstas nestê Edital'

6.16.4. O Pregoeiro podeÍá fixar ptazo pata o rêenvio do anexo conlêndo a planilha de

composição dã preços quando o preço total oÍertado íor acêitável, mas os preços unitários

qr.'"oapõ"4 necássitem de aiustes aos valores esllmados pelo Órgào Licilanle' O aiusle

da proposta não poderá implicar aumento do seu valor global.

6.16.5. Será desclassificada a proposta que não corrigir ou nào justificar eventuas

irÍegularidades apontadas pêlo Pregoêiro.

6.16.6. No caso de licitação por lotes ou itens será permitida a alteraçâo.de preços uniiários

pelá licilante observando-se:'(apenas se houver divisão em lotes ou itens)

a) Como limite máximo o valor global final oÍertado, desde que os preços unitários finals

sejam menoÍês ou iguais aos preços unitários da proposta inicial;

b) A oossibilidade de negociação com o proponente vencedor visando a redução de

pieÇos r,rnrtarios. para qualquêÍ u'n dos rlens ndivldualmente: e

c) Para Íins do disposto nestê inciso o úlculo do valor global daÍ-se-á pêla somatória dos

pl"ç* ,",t1"À o.Ã itens da proposta, multiplicâdos por suas respectivas quantidâdes'

FI' \RP U): 2021 CPLPVAAP MI
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DA HABILITAçÁO DOS LICITÂNTES.

A DocumentaÇâo de Habilitação deverá ser êntregue em 01 (uma) via, em envelopê
devidamênte fechâdo e rubricâdo no Íecho, idêntiícado conÍoÍme o indicâdo no itêm

4.'l dêste Edital.

7.1.1- As declarações e outros docLlmentos iulgados necessáÍios à habilitaÇáo
produzdos pelo próprio lcitante, deverão conter data, identificação e

assinatura do titular da empresa ou do sêu representante legal.

Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas o Pregoeiro procederá a

abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação do licitante que

apresentou a melhor proposta, procedendo a sua habilitaçâo ou inabilitação.

A participaçáo no presentê píocedimento licitaiório requer â apresentação dê tode a

documentaçáo comprobatóriâ dâ necêssáriâ quâlificação no que se rêfere à

1.2

7.3.

7.3.1. Habilitação Jurídica, que será comprovada mediante a apresentêção dâ segLr nte

documentação:

a) Cêdula de identidade do empresário ou de todos os sócios;

b) Prova de registío comercial, no câso de êmpresa individual;

c) Ato consttutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de todas suas

aiteraçóes. devidameôte registrados. em se tratando de sociedades emprêsaÍiais e no caso

ã"- 
"d"i"ouO" 

por âções, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais

adminiskadores;

.ll No câso de Sociedâdes srmolês o ato constitutivo inscrito no Cartório Civil (Reg st'o Civrl

Jâ" É"rúi lrrio,""s ou Cartório de Registro de Títulos e Documentos) acompenhado dâ

prova de Diretoria em exercicio;

e) Decreto de autorizaÇão, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeiÍa em

í*iÀÀ"Ínunio ro País é ato de rêgistro ou auto zação pêra funcionamenlo expedido pelo

órgáo competente, quando a atividade assim o exigir'

7.3.2. Regularidade Fiscal, que será comprovada mediante a apresentação dos seg{r ntes

documentosl

a) Prova de inscr ção no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário ou de

todos os sóciosi

b) Prova de lnscrigão no Cadastro Nacional dê Pessoa Juridica (CNPJ);

rp-srt',r'ni r:l -ert
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c) Prova de inscriÇáo no Cadastro de Contrbuinles Estadual (Sintegra/lt4A - Sistema
lntêgrado de lnformaçõês sobre Operaçôes lnterestaduais corn l\4ercadorias e Serviços) ou

êquivalênte da sede do licitante, exceto para àquelas empresas quê tem a sua Atividadê
Comercial exclusivamente dê Prestação de ServiÇos;

d) Cartão ou documento equivalente que conste lnscrição l/lunicipal, qle poderá ser
substituído pelo Alvará de Localização e FLrnctonamênto.

7.3.2.1. Prova de Íegularidadê perante a Fazenda Federal, Estadual e lVunicipal do domicílio
ou sede do licitante, que será realizada da seguinte fo.ma:

â) Certidão Negativa, ou Cêrlidão Positiva de Tributos ê Contribuições Fedêrais ê Divida

Ativa da União, comprovando a regularidade perante a Fazênda PÚblica Federal;

b) Certidão Negêtiva de Débitos, ou Certidão Positiva corn efeitos de Negativa. expedida
pelo Estadô do domicílio oLr sede da êmpresa licilântê, comprovando a rêgularidade parâ

coÍn a Fazênda Estadual, exceto pâra àquelas empresas que tem a sua Atividade Comercial

exclusivameniê de Prestação de Sêrviços.

c) Cerlidão Negat va, ou Certidão Positiva com eÍe tos de Negat va, quanto à Divida Ativa do

Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa kcitante, comprovando a

regularidade para com a Fazênda Estadual, excelo para àquelas empresas que lem â sua

Atvidade Comercial exclusivamente de PÍestação de Serviços

cl) Certidão Nêgatva dê Débitos, ou Certidão Positiva com eÍeitos de Negaiiva, relativa à

aiivrdade econômica, expedida pelo N,lunicípio do domicílio ou sêde da êrnpresa licitante,

cornprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.

e) Cedidão Negat va, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívidâ Aliva do

úunicipio, expãdida pelo [,4unicíp o do domicílio ou sede da empÍesa liciiarte

comprovando ê rêgularidadê para com a Fazenda Municipal.

f) Certificado dê Regular dade de Situêção do FGÍS - CRF, emit do pela Caixa Econôm ca

Éêderal - CEF, cotiprovando a regulaiidade pêrante o Fundo de Garantia por Tempo de

Serviço.

9) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positrva com eíe tos de Negativa'

Éíitiàa peto fri"ornat supêíior do Trabalho ou consêlho Supêíior da Justiça do lrabalho ou

iiiÚrnãi" Á"gúnui" do lrabalho, comprovando a inêxistência de débitos inad mplidos

pê.ante a Justiça do Trabalho;

7.3.3. As microêmpresas e empresas dê pequêno pottê devêrão apresentâr toda a

documentação exigiàa para efeito de comprovaÇão de regularidade fiscal relacionadas no

item 7.3.2 mêsratque esta apÍesente alguma restrição, assegu'ado, todavla o prazo de 05

i;;;;"i;;" útãis, culo termo inicial corrãsponderá âo momento em que o proponente for

L'L'lrtP I r0l rlr2l alL l'v^'w 11!
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declarado o vêncedor do certame, prorrogável por igual peÍíodo a critério da âdminisiração
pública, para a rcgulatizaçàa da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e
emissão de eventuais cêrtidões negatrvas ou positivâs com eÍeito de certidão negaiivâ (art.

42. §1., LC 123/06).

7.3.3.1. Este benêfício será concêdido somentê às empresas que atenderem ao disposto no

subiiem 3.10 deste edital.

7.3.3.2. A não-regularização da documentaçâo, no prazo píevisto neste itêm 7'3 3 implicârá

em decadência d; direito à contrataçáo, sem prejuÍzo das sançÕes previstas no Art B'1 da

Lei 8.666, de 21 de lunho de 1993. Neste caso, será facultado à Adminislraçâo convocar

licitanles remanêscentes, ocasião em que seÍá assegurado o exeÍcício do drrêito de

preferência às dêmais microempresas e êmpÍesas de pequêno porte. cujas Propostas

estiverem no inlervalo de empate píevisto no item 6.6.

7.3.4. QualiÍicação Econômico-Fihancêira, que será comprovada mêdiantê a

apÍesenlaçào dos seguintes docume'rlos:

â) Bâlanco oatrimonlal e demonstraÇôês contábeis do úliimo exercício social, com termo de

à6"rtui"'" encenamento, ia exigiveis e âpresentados nâ forma da lei, vedados a

;ubstituiçâo por balancetes óu balaãços provisóíios, em qúe esteiam Íegistrados os valores

do ativo circulante (AC) e do passivo ciículante (PC), de modo a extrair_se índice de

Liquidez Coíente (laC) rgual ou supeíior a O1 (um), indicados pela liciiante acompanhadas

do respectivo DHP do pÍofissional que elaborou.

a.1)As liciiantes que apresentarem resultado menor do que um ('1 0) em qualquer dos

indices refêridos âcima, devêrão comprovar o capital mínimo ou patrimônio liquido igual ou

supêrior a dêz por cento (10%) do valor estimado da contratação'

a.2) Excetua-se da exigência da alínea anterior o microempíeendedor individual (art 18 da

LC 123t2O06 clc àn. 1.179, § 20 CC) e ãs l\ricro ê Pequenas Empresas que propuserem

habilitâção em licitações cujo os objetos sejam para o íornê'lT9!t-9 p"'" pronta entreqa ou

paía lo;ação de materiais (ârl. 30 do Decreto Federal no 6'204/2007)'

â-3)AsemoresascommenosdeUmexercíciofinanceirodeverncumpriraexigênciâdêSte
rrÍit"Ã airoirnt" a apresentaçào do Balanço de Abertura, acompanhado do Balanço

Éàtímoniat e da Demonstração do Resultado levantado com base no mês imediatamente

anteíior à data de apíesenlação da proposta

a.4) SeÍão considerados aceitos como na íorma da lei o balanço patrimÔnial e

demonstraçõe§ contábeis assim aprêseniados:

l. Publicados em Diário Oficial oul
ll. Publicaoos em jornal de granoe circulação oü:

lll. Regiskados na Junta Comercial da sede/domicílio do lrcitante ou:

PP SRPn'ml )o2l CPL PMAAP ltl\
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lV. Por cópia do Livro Diário, dêvidamente autentrcado na Junta Comercial da sêde ou

domicílio da licitante, na forma da lN no 65 do Departamento Nacional do Registro do

Comérciô - DNRC, de 10 de agosto de 1997, art. 6", acompanhada obrrgatoramente dos

Termos de Abertura e de Encerramento. Quando Íor aprcsentado o original do Diár o, para

cotejo pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, fica dispensada a inclusão, na documentação, dos

Termos de Abertura e de Encerramento do Livro em questão
V. Sistema Público de Escrituração Digital- Sped-Contábil (Decreto Fêdeãl n'6.02212007):
nos têrmos do art. 2o dâ lnstrução Normativa RFB n'78712007' devendo apresêntar
referidos documentos. devidamenle assinados, na forma do § 5o do art 10 da lnstÍução

NoÍmativa DNRC n" 107/2008.

a.5) O balanço Patíimonaal e as DêmonstÍaçôês Contábêis deveíão estar dêvidâmentê

chancêlado pela junta comercial, acompanhadas do têrmo de abertura e encêrrâmênto
assinado poi técnico responsável habilitado no Consêlho Regional de Contabilidade - CRC,

através da Certidão de Regutaridade profissional com a finaldade Balanço PâtrimÔnial

Dêvêndo as mesma estar com Íirmas rêconhecidâs do rêsponsável técnico ê do (s)

responsáveis legais da empresai

b) CeÍtidão Negativa de Falênciâ ou Concordata (RecuperaÇão Judicial ou Extrajudiciâl),

eipedida pelo ãisttibuido, da sedê da pessoâ jurídicá, com dêta não excedente a 60

(sessenta)dias de antecedência da data de apresentaÉo da proposta de preço'

b.1.) Admitê-se a participação, em licitaçôês, de empresas em recuperação iÚdicial, desde

que amparadas em certidào emitida pela instância judicial competente afirmando que a

interêssada está âpta econômica e financeiramente a participar de proced menlo licitatório '
(TCU, Acordão 1201/2020 Plenário, RepresentaÉo, Relator lvlinistro Vitaldo Rêgo)'

b.2.) Sociedade empresária em rêcuperação judicial pode participar de licilação, desde que

demonstre, nâ íase de habilitação, a sua viabilidade econômica (STJ '14 Íurma (AREsp

309.867-ES, Rel. Min. Gurgel dê Faria, julgado em 26106/2018).

7.3.5. A OualiÍicação Técnica dos licitantes deveÍá ser comprovada através de

a) ATESTADO de capacidade técnica Íornecido por pessoas juridicas de direito público

àL priuado corrprovando que o licilante Íornece ou foÍneceL pÍod'ltos compativeis co'n o

óúleto deste pregão, nâo sendo admitidos atestados genéricos sem espêcificar os itensi

7.3.5.1. Apresenta ainda:

a) Apresentar fotos da Íachada e interior da enpÍesa, O item é dê ordêm

ãLrigatória e visa tão somente à compíovação de estrutura mrnrmê e capacidade técnico-

funci"onal da empresa em cumprir o obiêto da pÍêsenle licllaçào rmpedindo assim emprêsas

"fanlasmas" ou qualquer outro tipo de fraúde à Lêi n" 8'666/93'

pt{r . ir,t tr:r ( rL r,\r\\P\1\
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b) Alvará de Func onamento da Licilante, emitido pela PrêfeitLlra l\,4unicipal de
Allo Alegre do P ndarél

c) Documento de Aulorização para Funcionamenlo, emitido pela Agência
Nacional do Petróleo:

7.3.6. Declaração Coniunta (ANExO lll) que constará:

a) Declaíação de que náo emprega menores de dezo to anos em trabalho noturno. peíigoso

ou insalubre e nem menores de dezessels anos êm qualquer trabalho. salvo na condição de

ar,,endiz, a partir de quatoze anos, de conformidade com o disposto na da Lei Fêderal n0

8.666/93.

b) Dêclaração dê superveniência de fato impeditivo dâ habilitação neste certâme, inclusive

na vigência contíatual, cêso venha a sêr contratado.

c) Declaração de elaboração indêpendente de proposla.

7.4. A apresentaçáo do Certificado de Registro Cadastral - CRC, expêdido órgão da

Administração Pública Fêderal ou de oukos Estados, substiiuirá os documentos

enumeradós nos subitens 7.3.1 ("a", "b", "c", "d" e "e")e 7.3.2 ("a" e "b")'

7.5. Se a documentação dê habilitação não êstiver coínpleta e correta ou contÍariar
qualquer dispositivo de§le Edital e seus Anexos, poderá o PrêgoeiÍo considerar o

proponente inâbilitado.

7.6. Sob pena de inabalitaÉo, os documentos apresentados deverão estar ern nome do

licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ'

7.7. Todos os documentos êmitidos em língua êstrangêira devêrão ser entrêgues

acompanhados da traduçáo para língua portuguesa, êfeluada poÍ lrâdulor

luramentado, e também devidamente consulêrizados ou registrados no 'srtório 
de

títulos e documentos.

7.8. Documentos dê procedência estrangelra, mas emitrdos em lingua portuguesa

também deverão ser aprêsentados devidâmenle consularizados ou reglstÍados eÍn

cartórao de títulos e documentos

7.g. Em se katando de filial, os documêntos de habilitação JUrÍdica e Íegularidade íscal

deverão estar em nome da Íilial' exceto aqueles que, pela própÍa natureza são

êmitidos somente êm nomê da matriz.

7.10. Os documentos acima relacionados, necessários à Habilitaçâo podeÍão ser' - 
apresentados em original, por qualquêr processo de cópia autenticada por meio de

Pr'SRPi"00l2{r2l ('PLPVÀ P Vl
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cartório competentê, ou publicação em órgão da imprensa oficiâl ou por cópias

desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro e Equrpe de

Apoio.

7.1'1. O CONTMTANTE não se rêsponsabilizará por documentação e proposta enviados

via postal ou entregues em outros setores que não sela o especdicado no Preâmbulo

do Edital.

7.12. A validade dos documentos e certidÔes será a nêlês expressa, ou êstabêlecida em

lei. admitindo-se como válidos, no caso de omissão, âqueles êmitidos a mênÔs dê 90

(noventa) d as.

7.13. As proponêntes deverão aprêsentar todas as declarâçõês peítencentes a este edltal- firú;; pêlo signatário da declaração com âssinatuÍa reconhecida poÍ cartóno

competente sob pena de desclassiÍlcaÉo.

7.14. A declaração íalsa relativê ao cumprlmenlo dos requ sitos de hêblltaÇão' â

conformidade da proposta ou ao enquadramento como microêmpÍesá ou empresa

de pequeno porte suleilaÍá o licllante às sanÇóes previslas nesle Ldrtal

7 I5. Sêrâo aceilas somente cópias legiveis'

7.16. Não serão aceitos documêntos cujas datas estejam rasuradas'

7.17. O Preqoêiro se íesêrva ao diíêito de solicilar o orjginâl de qualquêÍ docÚmento

sempr; que tiver dúvida e .u19aí necessarro

7.'18- Ouando todas as proposias forem desclassiÍicadas ou todas as licitantes inabilitadas

o Pregoêiro poderá cona.o"r o pi"-^ ãá a toito) dias úteis para a a-pÍesentaÇão de

outras propostas êscoimadas ã* u't'o" q'" 
"nt"]aÍam 

a decrsào ou de nova

documêntâção.

7.19. Não haverá amostíâ, todavia seguirá rigoroso procedimento de recebimento provisór o

e definitivo

8.

8.1.

DA IMPUGNAçÃO DO ATO GONVOCATÓRIO

Oualouer pessoa podeÍa solicttar esclarecimenlos' plovidéncias ou 'mpugnar o áto

;1"#;ü;; Éiãõ"ã "te 
02 (dois) dias úleis anres da dala Íi\ada oa'a

recebamento das ProPostas'

8.1.'1. A apresêntação dê impugnâçáo contrâ o presente Edrtal será processada e

iuloâda na lorma e nos orazos prêvistos na legislaÇão deve'ldo cer

i],lY'",,11" 
'ãniii.l"t nu cou-ssÁo PERMANENTE DE LrcrrAçAo -

pp str,;:rn Ítf aPr Pv.cÀ' vr
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CPL/PMAÂP, na Avenida Presidente Medici, S/N, Centro., não tendo efeito
suspensivo.

B-1-2- Acolhida a petição contra o ato convocatório, será desrgnada nova data
para a realização do cêrtamê.

Caberá ao Pregoêiro (auxiliada pelo técnico competente) dêcidir sobre a petição no
prazo de 24 {vinte ê quatro) horas.

Acolhida â petiçáo contra o Ato Convocatório, se.á designada nova data pa.a
realizaçáo do certame.

A êntrêga da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o prêsênte

Edital, implicaíá na plena acêilâÇão, por parte dos interessados, das condiçóes nêle
estabêlêcidas.

8.3.

8.4.

9. DOS RECURSOS

9.1. Dos atos do Pregoeiro neste processo licitatório, poderá o licitanle ao final da

sessão públaca manifêstar, imediala e moiivadamente, a rntençâo de inlerpor
recurso, sendo registrado em Ata a sínte§e das suas razões de recorrer.

9.2. A Íalta de manifestação imediata ê motivada de inteÍpor recurso, no momenlo da

sessão deste Pregão, importará na decadência do dircito dê rêcurso e adjudicaÇão
do objeto pelo Pregoeiro ao vencedor.

9.3. Cabêrá ao licitante juntaÍ os mêmoriais relativos aos rêcursos regislrados em Ata no

prazo dê 03 {três) dias útêis, contados da lavratura da citâda Ata, nos casos dê:

a) Julgamento das PrôPostas.

b) HabilitêÉo ou lnabilitação da licitánte.

g.4. Cientes os demais licitantes da manifesta intenÇão de recorrer por parte de algum

dos concorrentes, ficam desdê logo intimados a apresentaíem contÍaíazóes também

em 03 (dias) úteis, contados do término do prazo de apresêntação das ra7ôes do

rêcoírentê, sendo-lhes âsseguradâ vista imediata dos autos.

9.5. Qualquer recurso contra a dec são do PregoeÚo deverá ser entregue no prazo legal'

nâ cóMtssÃo PERMANENTE DE LICITAçÂO ' CPUPMA/{P, no endereço ciiado

no subitem 8"1.1, teíá efeito suspensivo, e, se acolhido, invalidará apenâs os atos

insuscetíveis de aprovêitamento-

PP§RPi lúl l(r2l ( ljl. PV'\\P Y{
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9.6. Se não reconsidêrar sua decisão, o Pregoeiro submeterá o recuiso, devldamente
informâdo, à consideração do Prêfêito Municipâl dê Alto AlegÍe do Pindaré/MA,
quê proferirá decisão dêfinitiva antes da homdôgâção do procedimenlo-

9.7. Depois de decididos os recursos e constatada a regulardade dos atos
procedimêntais, a Prefeito Municipal de Alto Alegre do Pindaré/MA poderá
homologar este procedimento licitatório e deierminaí a contratação com a licitante
vencêdora.

10. DAVALIDADE DO REGISTRO DE PREÇO

10.1. Os prêços registrados por força deste processo terão validade de '12 (doze) meses. a

contar da data de âssinâtura da Ata dê Rêgisko de Prêços podendo sêr proÍogada,
no máxrmo, por igual período, dêsde que pesquisa de mercado demonstre que o

preço se mântém vantaioso.

11. DA HOMOLOGAçÃO E DA ASSINATURA DA ARP

11.1. Caso não haja recurso, o licitante dêclarado vencedoÍ ficará suleito à homologação do

certame pelo Ordenador de Despesas da PNIAAP. Esla Licitação poderá ser revogada ou

anulada motivadamente por ato da PreÍeita l\,4unicipal.

'11.2. Após a homologaçào da licitaçâo, o registro dê pÍeços obseNará' entre Ôtriras as

seguintes condiçôes:
a)será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes qÚe aceitarem cotar os bens corn

preços guais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do certame;
'U) 

o preõo registrado com lndicação dos Íornecedores será divulgado no Portal dê PIVAAP e

Íicará dispon b lizâdo durante a vigência da ata de rêgistro de preços; e

c) a ordem de classificaÇâo dos licitantês reglstrâdos na ata deverá ser respêitada nas

contraiaçõês.

11.3. O registro a que se refere o item anterior tern por objêtivo a formação de cadastro de

reserva, nã caso de exclusão do primeiro colocado da ata, nas hipóteses previslâs nos ads'

20 e 21 do Deüela 7 .89212013 .

11.4. Serão rêgistíados na ata de registro de preços, nesta ordem:

a)Os oreços e quantitativos do licilante mais bem classificado durânte a etapa competitiva;

Ol O"'pr"ço" ê quanlltativos dos licitantes que liverem aceito cotar seu forneclmento em

valoÍ igual ao do licitante mais bern class f cado;
cl Se 

"houver mais de um licitante na situaÇão de que trata a alínea 'b", serão clzssificados

sôgundo a ordem da última proposta âpresentada durante a Íase competitva'

,r sRP r mr 2l2l crl fv,t{[ \nÀ
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12. DAS CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

12.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) diâs pelo Município de Alto Alegre do

Pindaré, med ante a apresenlação da Fatura, Nota Fiscal e atestados pelo setor

Íesponsável, acompanhadas das Certidões Negativas de Débito junto ao INSS' CNDT

FGÍS e certidão de Rêgularidade com a Fazenda Fêderal.

12.2. Náo serão eÍetuados quaisquer pagamentos enquanto perduÍar pendência de

liquidaÇáo de obrigações em vidude dê penalidades mpostas ao p.oponente ou

inadimplência contratual.

13. Dos pRAzos E coNolçÔES DE ExEcuqÃo Do oBJETo coNTRATADo

13.1. O contrato resultante do processo licitatório têrá vigência até 31 dê Dezêmbro do

respectivo ano em que tenhâ sido assinado o conkato.

13.2. O prãzo de êxêcução se dará sob demânda, conforme quantitativo solicitado

conforme Termo de ReÍerência.

13.3. Íoda prorrogaçâo de prazo deverá ser iuslificada por escrto e previamente âutorlzada

pela Prefeitlra Muniáipal de Alto Alegre do Pindaré, devendo a solic tação ser encarninhada

até 15 (quinze)dias anteriores ao vencimento do prazo de entrega estipulado'

14. DAS SANçÔES ADMINISTRATIVAS

14.1. Nos termos do art. 70 da Lei n. 10.520/02, Íicârá impedida de licitar e contrâtaÍ com a

Uniã0. Estados, Distnio Federal ou Municipros e seÍà solrcrlado o seu descÍedenc âmento do

cadastro de íornecedores a que se refere o inclso XIV do an- 4o da mesma Lei pelo pÍazo

àà àt" os1",n"o; anos. sem prêjuizo das multâs previstas neste Edital e dâs demars

penalidades legais, a licitante que:

a) Não assinar a ARP, quando convocada dentro do prazo de validade de sua proposta;

uj f.iãá ã"ãitu, 
" -4". de Íornecimento ou nota de empenho, quando convocada denko do

prazo de vigência do contrato;
c) AoÍêsentaí documentaÇào Íalsa'
d) Deixar de entregar os documenlos exigidos paía o cerlame:.

ei Retardar, falhaàu fraudar a exêcução da obrigação assumida;

l) Não mantiver a Proposta;
g) CompoÍtarsê de modo in dôneo ou cometer Íraudê Íiscal-

14.2. Com embasamento na Lei n 8.666/93, a adiudicatáÍia ícará suiêita' no caso de airaso

l"ir.if*À, ãiiim consaeraoo pela AdmtÔistração' de inexecução pârciâl ou de

r,,.ti ,r,r:t,:r frL r'\1L\? \r\
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inexecução total da obrigaçáo, sem prêjuízo das responsâbilidades civil ê criminal'

assegurâda a prévia e ampla dêfesa, às seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa de:
i', i'ã i"r" l-". oor cento) ao dia sobre o valor adjudicado, no caso dê atraso injÚstifrcado

.,,i"riá"ài.*tã-o"i o,âiót 
".rru"tu"ioos 

pelá Admin straçáo paía aprêsentação de

ã;:;.n-;;*; ;"";ãri, á i.rotrçào do conirato, não iniclar o íornecimento contratados

nà-àraio estrprtaoo na Ordêm dê Íornêcimento; deixar de cumprir quaisquer dos itens do

;#;;";;";;;;;olievistos nesta tabela de multa aplicada por ocoÍ'ênciasi caso o

lir".ã o.ra ass,natura e devoluÇào do contrato seja superior a 10 (dez) dias, ê a crltério da

Ãà;;,#;ã;, ü; L-ni s;iu'i.ó'"",çao total da obrigação assumida' sem prejuizo da

rescisão unilateral da avençâ;
L.ii ãí" ftro. oor cento) ao dra sobre o valor licitâdo, no caso de atraso injÚstÍicado para

:;;]";,1:;;;;.-;;;À"'n,L roresentarem oeÍêitos, não cumpÍir os prazos estipulados nos

.ã1"-rãã. t,i-'" nna;cêiÍo, lrmitada a incidência â 10 (dêz) dias' Após êsse prazo' e a

;''#; ;;Ãã;;;ilçào' poJ".; 
"onr'g"u. 

inexecução parcial da obrisação assumida:

i ãi +iv" iàrà*"a à.i Jentol soure-o valor licitaão' na hipótese de akaso por período

superior âo preúslo na alinea "b.2":

#i;õ;"-id;r- õ;"";ú) iou," o uato'torar adiudicado - "1": 
d"-T^"^"::]lar manre'o

"oÁprà.li"o 
assumido (uanto aos preços proposios' ou em caso de inexecução total da

obrigaçào assumida:

"i 
s'r"t"""áo temporária do direito de paÍticipar de licitação e impedimento de contrataÍ

coín o P[.ilMP. pelo prazo de ate 2 (dors) anos:

ãi o*r"iáçâo oã ,"iionêidade para licrtar ou conlrataÍ com a Administraçâo PuDrr'â'

14.3. O valoÍ da multa, aplicada após o regular píocesso administrativo seÍa 
^de_scontado 

de

oâoamenlos evenlualmente o.r'oos peto ÊvlÀe á adjudrcátárra ou cob'ado jLorc almenle

ooimero da Procuradoria Geral do lvlunicrpio

14.4. As sançôês prêvisiás nas alínêas "a", "c'ê "d" do subitem 24-2 poderão sêr âplicadas'

cumulativamênte, à Pena dê multa

14.5. As penaldades prevlstas nas alíneas "C e "d" do subitêm 24 2 lambém poderão ser

"oi""oãt'ã "aúãáriá 
ou ao licitante conÍorme o caso' que tenha sofrido condenaÇào

;ãíi;;;0"r. iraudaí rêcolhiírento oê kibutos' praticaÍ âto.ilicito visando.a írustra' oc

üi.;;" ã; i"'àçuo o, demolstrar'1ào possuir doneidade para conlÍâlar con a

Administíação.

14.6. Se a contratada não procêder ao rêcolhimento da multa no prazo de 05 (cinco) dias

úteis contados da intimação por pan; d, PÀíAAP o respectNo valor encaminhado para

àxecução pela Procuradoria Geral lrlunicipal'

14.7. Do ato que aplicar a penalidade caberá recuÍso' no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

;;i";;" 
"iãtil; 

üi"Gãção, podenaó a Aaministraçáo reconsiderar sua decisão'

Pf sRi;'ít-lDrfÍaií
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t5. OA ATA OE REGISTRO DE PREçOS

15.1. A Ata de Reqistro de Preços não obriga a PN]AAP a frmar as contralaçoês que delas
poderão advir, facultando-sê a @alizaçáo de licitaÉo especÍfica para a aqursição
prêtendida. sendo assegurada ao benêficiário do registro a prefêrência de fornecimênto em

igualdade de condições,

15.2. O preço rêgistrado e a indicação das Íespectivâs êmprêsas fornecêdo'âs serão

divulgados em meio elekônico, durante a vigência da Ata de Registro de Preços no Portal

15.3. A PMAAP fârá monitoramento dos preços registlados, podendo estes ser revistos em

decoíência de evênlual redução ou elevação, de forma a manter atualizados Ôs vâlores

praticâdos no mercêdo; conformê artigo 5o, lV do Dêcreto N.7.892/2013.

15.4. A vigência da Ata de Registro de Preços é de'12 (doze) meses' contado dâ sua

assinatura;

15.5. A paítir da vigêncra da ARP o fornecedor fica obrigado a cumprir na integra, todas as

condições estâbele;idas, ficando sujeaio, inclusive, às penalidades pelo descumpr mento dê

qualquer de súas cláusulas;

15.6. A assinatura da ARP está condicionada à vêrificaçáo de todos os requisitos de

habililação da licitante vencedora:

15.7. E vêdado êfetuar acréscimos nos quantitatlvos íixados pela ata de regrstro dê preÇos

inclusive o acrescimo de quê trata o § io do ârl. 65 da Lei no 8'666' de 1993 (art '12'§1"

Decreto Federal no 78922013).

15.8 Homologado o resultado da licitaçao, os Íoínecedores classiflcados' ohsêrvâdo o

aÉ[o"to no a"rr. 11, serão convocados pàra assinar a ata de registro de preços dentro do

ôrâzo e condicôes eslabelecldos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser

ã,ã"."ãoã u.ã ,"r, po. igual periodo, quando solicitado pelo Íornecedor e desde que

ocor.amotivo jusUícado acêiio pela administíação.

15.9. E Íacultado à administração, quando o convocado não as§inar a ata dê rêgistro de

;;;;;.-nã;;; " 
;.;dições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes' na ordem

ã" tiá""irii"çao, para iazêJo em igual prazo ê nas mesmas condiçôês propostas pêlo

primeiro classif icádo.

15.'10. A ata de registro de preÇos amplicará compromisso de fomecimento nas condiÇões

estabelecidas, apó-s cumpridos os rêquisitos de publicidade A rêcusa rnjustiícada de

Pf SRr , iÍ',) '.?l CPI r\'l^^r \l\
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íornecedor classificado em assinar a ala, dêntro do prazo estabe,ecido neste anigo
ensejará a aplicação das pênalidades legalmente estabelecidas.

15.11. A contrataÉo com os fomecedores registrados será formalizâdê pelo órgão
interessado por intermédio de lnstrumento contratual. emissão de nota de empenho de
despesa, autorizaÇão de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.62 da Lei no

8.666. dê 1993.

15.12. A existência dê preços registrados não obriga a adminiskação a contratar,
Íacultando-se a realizaÇâo dê licitação êspecifica para â aquisiçâo pretendida, âssegurada
preÍerência ao fornecedor registrado em igualdade de condições.

16. DAS DtSPOS|çÔES GERAS

16.1. O presente Edital e sêus Anêxos, bem como a proposla dos licitantes vencedores,
farão parte inlegrante do Contrato, indepêndentomente de transcrição.

'16.2. E facultado ao Pregoeiro ou a Autoridade Superior, em qualquer íase da licitaÉo. a
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a inslruçáo do processo,
vedada a inclusão poslerior de documento ou informaÇâo que deveraa constar no ato da
sessão pública; e ainda:

16.2-1. Solicitar aos setores competentes a elaboÍação de pareceres técnicos destinados a
fundâmênlâr âs dêcisõês:

16.2.2. No julgamento das propostas e da habilitaçâo, sanar erros ou Íalhas qLrê não alterenr
â substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mêdiante despacho
Íundamênlado e acessível a todos os interessados; e

16.2.3. Rêlevâr omissões puramênte formais observadas na documentâção ê na proposta,
desde que não contrariem â legislação vigentê ê não comprometam a lisura da licitâção.

16.3. Qualquer pedrdo de esclarecimenlo em relação a eventuars dúvidas na interpretação
do presente Edital e seus Anexos, deverá ser encaminhado, por escrito, âo Pregoeiro na

Comissão Permanente de Licltação - CPUPMAAP, através do email:
cpl.aÍtoalegrep@gmail.com ou enkegue drrêiamente na prôpna Comtssáo, Sala da
Comissão Permanentê de Licitação/CPL, Íuncionando na Avenidâ Prêsidente Médici, S/N,
Centro., de segunda à sexta-Íeira, no horáro das 08:00 às 12:00 horas, obedecidos os
segulntes critériosl

a) Não serâo levadas em consideração pelo Prêgoeiro, quaisquêr consultas, pedidos ou
reclamações relativas ao edital quê não tenham sido formuladas âté 02 (dois) dias úters
antes da dâta mârcada para recebimênto dos ênveiopês,

I j \( ' I |1)r n))r clr P\'l'\^P !11
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b) Em hipótese algumâ serão âcêitos entendimentos verbâis quanto ao edital, como também
pedidos ou consultas foÍmuladas via e_mail.

c) Os esclarecimêntos às consulentes serão comunicados a todos os dêmais interêssâdos

que tenham adquirido o presentê êdital.

16.4. Fica assegurado à Prefeitura Municipal de Alto Alsgr€ do PindaÍé/MA, o direito de'

no intêÍesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer têmpo, no todo ou êm partê, a

presente licitação, dando ciência aos paÍticipantes, na foÍma da legislação vigente'

16.5. Os proponentes são re§ponsáveis pela fidelidade e legitimidade das informaçôes e dos

documêntos apresêntados em qualquêr fase da lcitação.

16.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer lato superveniênte que impeça a

realizaçáo do certame na data mârcada, a sessão será automaticamente transferida para o

primeiro dia Útil subsequente, no mêsmo horário e locêl anteriormentê estabelêcido' desde

que não haja comunicação do Prêgoeiro ern contrário

16.7- Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexo§, êxcluir_se_á o dra

dà inicio e incúir-se_á o do vencimento. só se iniciâm e vencem os prazos em dias de

êxpediente na PrêÍeituÍa Municipal de Ato Alegrê do Pindaré/MA

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento

do licitantê, desdê que sejam possíveis a afêrição da sua qualificaçâo- ê â exata

compreensão da sua proposta, durante a realizaçâo da sessão pública de Pregão'

16.9.oíêsultadodestalicitaçãoSerácomunicadonomesmodiadojulgamento,seproíerrdo
no dia da abêrtura, ou mediante publicação na lrnprensa Oficial'

16.10. O ÔRGÃO LICITANTE poderá revogâr a presenle lrcrtaÇão por motrvo de rÔteresse

p,iúoo o, anulá-la por ilegalidadê, no to-do ou em parle, em quarsquêr de suas íases'

ãeuiàuránt";r"titic"ào, danáo ciência aos participantês, na forma dâ legislação vigênte'

16.10.1. Os licitantes não teÍão direito à indenzação em decorrência da anulação do

oã."Oir"nio ti"it"tOno, ressalvâdo o dlreilo do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos

àncargos que liver supoítado no cumpÍimelto do contrãto

16.11. Os proponentes são rêsponsáveis pela fidelidade 
-e 

legitimidade das informaÇões e

dos documentos apresentados em qualquer fase da licitaÉo'

16-12. Aos casos ornissos aplicaÊsê-ão as demais disposiçôes constantes da Lei Federal n"

'10.520i2002 e subsidiariamente da Lêi no 8 666/93'

16.13. A Contratada deve cuínprlr as normas de desenvolvimento sustenlável (art' 3" Lei

Federal n" 8.666/93)

tP sRI'tr r)íl l02l cPI PM^ÀP \l\
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'16.14. Este edital e seus anêxos estão à disposição dos interessados na Comissão
Permênente de Llcitação - CPUPMAAP, Salâ da Comissão Pêrmanentê dê Licitação.
íuncionando no Prédio da Prefeitura l\.4un cipal de Alto Alêgre do P ndaré - MA localizada na

Aven da PÍesidente N.,lédici, S/N, Centro., de segunda+eira à sexta_íeira das 08100 às 12:00

horas onde podêrão ser consultados gratuitamentê ou obtidos mediante o Íecolhimento da

importância de R$ 50.00 (vinte Íeais), reallzado exclusivamente através de Documento de

ArÍecadaÇão Municipal - DAI\4.

'16.15. Ao adqLririr o edital, o interessado deverá declaraí o endêreço em que rêceberá

notificação e ainda comunicar qualquer mudança posterior, sob pena de reputaÊse válida a

notificação encaminhada ao endercço íornecido-

16.16. São pârtes inteorantes deste Editalos seguintes Anexos:

ANExO I - Termo de ReÍerência
ANEXO ll - Modelo de Ca.ta Cíedencral
ANExO lll - l,rodelo de Declarãção

PrêÇo.
ANÉXo lV - N,lodelo de Proposta Com
ANEXO V- Minuta da Ata de Regrstro
ANExo Vl - lvlinuta do Contrato

Pindâré/l\,4A, 25 de Janero de 2023

Flávio ira Viana
SecÍêtário l\,4unicipal d Edúcaçáo, Esporte e Lazer

Secretária À,4unicipal dê Assistência ocial. Trâtlalho e Cidadania

lltaria

It Str ,r': rru I

isco

Secretár a

Marques
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pREFEtTuRA MUNtctPAL DE alÍo aLEGRE Do PINDARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Cenlro
CNPJ: 01.612.E320001-2'l

PREGÃO PRESENCIAL SRP NÔ OOZ2O23 - CPL/PMAAP

ANEXO I

TERMO DÊ REFERÊNCIA

01 . OBJETO

§ea

'i.1 - Contratação de pessoa jurídica para o fornêcimento, sob demanda, de

combustíveis (gasolina comum e óleo die§el S'lO), Para abastecimento dá fÍota de

veiculos da Púeitura Municipal, e das secretaÍias Municipais de Saúde, Assistência
Social. Írabalho ê Cidâdania, Educação, Esportê e Lazer, Obras e ['Jrbanismo,

Agricultura, CultuÍa, e Mêio Ambiente, do Município dê Alto Alêgrê do Pindaré, quê

dÉponha de pêlo menos 1 (um) posto de abastecimênto, com sede a Pêlo ao mênos

40km de distància da sêde do Município, ê que funcione diariamênte, 24h por dia'

02 . JUSTIFICATIVA

2.1 O transporte de recursos hurnênos e de materiais é inerente a compelêncra

lnstituclonal dos Órgãos da l\,4unicipalidade, em atividades como transporle de enfermos

equipe adminisirailvã, Íiscalização, úansporte de alunos da rede pública de ensino e etc' E'

para tanto, torna-se lmprescindível abastecer os veículos automotores pâra o seu

funcionamento.

Municí Íatadã foÍ qrande
do

da

com
em

a
mbustí

ivid
númedeslo a frota

suficiente não restan
raio eslabêlecido

nctpto

8o
2 0il

### O valor global estimado dêsta licitação pd? 12 \doze) r'eses e de.R$ 3319068'80

Itiá".irr,á""] ir"""ntos e dezenove mil, e sessênta e oito reais e oitênta centavos)

Levando-se em conslderação o quantitatvo dos veículos e os setores a eles vindrlâdos

êstima-se que o consumo §ê dará conformê abâixol

03. DETALHAMENTOOO PROJÊTO/DÉ§CRIçÀO DO FORNECIMENIO

ITEM DESCRIMINAçÃO UNÓ
DESCONTO

uNlTÁRro R$ TOTAL RS

01
DIFSEL S.1O LT 331 32C

RS 7,24
2.398.756 80

D2 GASoL NA COl,lUl\,'l LT 171.TlA
RS536 R$ 920112 Llll

PP SRI' r' ilo2:021 CPI- fMA,\? M\
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) 7?9oo
16_720
44 000

14 520

Secretaria Í\,4unicipal de Saúie
Secretaíia Munrcipal dê Assislência Sociâ|, Trabalho ê

Cidâdaniâ
Secretaria N! de Obrâs e Urbanismo

s"s!e!4c l{!!lçt-pg e
Sec'etana ML,nrcipai Oe lqncuhura t6 SOO ta.gqg

Secretârie Munrcrpaldê Cultura I 14 U8o

TorAL GERAL oE LTs @1.700

04 - DO FORNECIT{ENTO DO OBJETO

4.1 - O combustível deverá ser Íornecido de foÍma paÍcelada e contínuâ no estatrelecmento

da Contralada, mediante apresentação em 02 {duâs) viâs do documento dê requisiÇão'

preenchido com a(s) especrficações e quanlidade(s) do(s) produtos(§) solicrtâdo(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor i\íunicipal. ficando a pÍimeira via Ên'

podêr da Conlratada e a segunda via em podêr da Contratante devidamente assrnâda

sobÍe carimbo, pela Contrâtada no ato do abastecimenio.
4.2. Frca vedado o §ubstabelêcimento para abastecimento.
4.3. O Íornêcimento teÍá início a partir da data de assinatura do Conkato'

05 - DO REAJUSTAMENTO DOS PREçOS DOS COi,lBUSTIVEIS

5.1. Sorrente sêrâo repâssados à CONTRATANTE os reêjustes of'ciâis autorizâdos pela

ANP e após levantamenlo e divulgação oficial dos preços parâ o Í\,4aranhão'

06 . DO PAGATENTO

6.1 - A Contratada apresentará mensalmente à Conilatante as Nolas F scals pêrâ o ã1o de

atesto, liquidaÇão e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de

ÍequisiÇão de abâstecimento emitidas pela N'4unicipalidade'

o.ãl O pasamento Aos combustiveis iornecidos seÍá efêtuado, por meio de ordem bancaria

eÃ,tida eni nome da Contratada, para crédito na conta corrente por ele indicada' umê vez

satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato.
O.S - n Nfoia Fiscai deverá ser emitida de acordo a§ respêctivas quantidades do produto

fornêcido, com preço unitário ê preço total, deduzidos o de§conto aplicado no prêço

Ínirirno à" f"O"ta'Oe Preço da ÁNP. coíespondente â semana do faturamênto' contendo

ãinàà à uno"."ço oo rocal d; entrega' devendo, ainda têr no verso o atesto do rêcebimento

PP SRr , (Í': l0lr ('PÍ.lVÀ^P \Í \

PáEina 21/s2

10.000



Itrolll1rnãsn"_-4Ç§.-
Processo no-2

ARublica no

PREFE|TURA MUNtctpaL DE aLTo ÁLEGRE oo ptNDÂRÉ. MA

i'"i3:3,t]!:fl |;.ii.l'i
dos prodltos e ânêxô a imprêssão das tabelas disponive s no site da ANP
(lrttD:, v,vr'w,ano,qov.bígÍeco) que comprove as referências
6.4 - A PMAAP terá o prâzo de 30 (tnnta) diâs úteis para efetLlar o pagamento. coniâdo da
dala de recebimento da Nola Fiscal, desde que não hêja íator impeditivo Drovocado pea
ContÍatada.
6.5 - Não sêrão efetuados quarsquer pagamentos enquanto perdurar pendentê de liquidaÇão
de obÍigaÇões em virtude de penalidadês impostas por inadimplência contralual.

07 . DA PBOPOSÍA DO LICITANTE

7,1 - A Proposia de licitante deverá contêr o Quadro abaixo com as informaÇóes
sequintês:

-'-----_'..-i

Oescriminâção

DIESEL S'10
GASOLINA COMUI\,1

UNO QOT
(R$)

R$x

Sub-totâl (Rt)

7.2 - O prêço medio dê bomba corresponde a mediâ dos prêços de combustlvêis praticados

na cidade de Santa lnês/l\,4A, lendo em vista que a referida Tabela não contempla urn

levantamento de preços para o municÍpio de Alto Alegre do Pindaré/l\'4A, sendo âssinr

aquela a cidade mais próxima desta À.4unrcipalidade. No momento em que a ANP Íelacionar

a cidade de Alto Alegre do Pindaré. esta passará a ser o novo parâmetrc para fins do

Contrato íêsultante dêsta LicitaÉo. No entanto caso a Tabela passe também â nào

relacionar a cidade de Sânta lnês /MA, dêverá sêr utilizada como parámêtro a cidâde na s

oróxima â Alto Alegrê do Pindaré/['.4A qúe se encontrar na rêlaçáo
7.3 - Será considerado para efeito da contratação o percentual de desconto sobre o prêço

médio de bomba que corresponder ao preço oÍertâdo pela licitante vencedora, após a íase

dê lances e/ou negociaÇão com o Pregoeiro, sendo que o percentual não deve ultrapassar

duas casas decimais (X,XX%).
7.4 - Nos preços e nos percentuais de desconto oíêrtados deverão já estar consideÍados e

inclusos os ímpostos, iaxas, íaetes ê as dêspêsas decorrentes do fornêcimenlo de

combustíveis automotvos e, ainda, deduzidos quaisqueí outros descontos que venham a

ser concedidos.

os . DA oUAUFICAçÃO TÉCNICA

A) ATESTADO de capacidade técnica fornecido por pessoas iuridicas de diÍelto púb co

oú privado comprovando qLle o licitante prêsta ou prêstou serviços compativeis com o objeto

VALOR TOTAL GLOBAL R$

PP sR t n'oo2 202:r - cPL I'MÂ_^? M \
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PREFEITURÁ MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ. MA
Av. Joáo Xxlll. S/N _ Cênlro
CNPJ: 01.612.832]0001_21

destê Têrmo de Referênciâ, acompanhâdo das respectivas notas Íiscals comprovanCo

assim a Íealização dos serviços;
B) Declaraçâo de que não emprega menoÍes de dezoito anos em trabalhn nolurno'
peigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos em qualqler trabâlhÔ salvo na

conaiÇáo de aprendiz, a partir de quatorze anos, de conÍormidâde com o disposto no ãí 27

nciso V da Lei no 8.666/93;
C) Alvará de Funcionamento da Licitante, emitido pela PreÍêitura l\4unicipâl de Alto

Alegre do Pindarél
D) Documento de Autorização paía Funcionamênto, emitido pela Agência Naconal do

PêtÍóleoi

09 - DAS OBRTGAçÔES

9.I - DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE:

9.1.1 - Efetuar, com pontualidade, os pagamentos à CONTRATADA, apos o

cumprimento das formalidades lega s

9.1.2 - Exêrcer fiscallzaçáo sobre o cumprmento das obrigações pactuadas entÍe as partes:

9.1.3 - Reatizará a fLscalização e o acompanhamento do cumprimento desle conlralo

onde podêrá íazer anotações e Íeg staos dê todas as ocorrênclas, deierminando c

que for necessário à ÍêgularizaÉo dos problêmas obsêrvado,

9.2 _ DAS OBRIGAçÔES OA CONTRATADA:
9.2.1 ObseNar a tabela da ANP (Agência Nacional do PeÍóleo) relalrvamente à

variação dos preços médios dos combustívels, bem como apresentar as planllhas dê cLlslos

elâb;adas com á finalidade de paramêtrizar o preço de venda dos prodÚtos, sempre que

solicitado pêlo Contrâtante;

g.2.2 Fornecer os combustíveis sempre que solicitado, no período diurno e notuÍno'

9.2.3 - À,4anter, no ponto de abâstecimenlo' pessoêl e equlpamenlos suflclentes para o

atendimento, bombas de óleo diesel, e gasolina comum;

9.2.4 - Abastecer os veiculos, que compôe ou que venham a compor a frota da

Fâzenda da Esperança, com prod\.ltos de prlmêira qualidadê;

g,2.S.EfetivaroforneciínentomedianteaaprêsentaçàodêrequlsiÇào.espec]fica
(autorzação para abastecimento) em duas vias, expedlda pela Fazendê 0a Esperança

9.2.6 - Autorizaçôes para comercialização de combustíveis emitida pela Agência

Nacionâl de Petróleo.
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PREFEIÍURA MUNICIPÂL OE ALÍO ÀLEGRE OO PIiTOARE . MA
Av João xxlll' S/N ' Centro
CNPJ: 0l 612.8320001'21

g.2.1 - Folnecq comtlustível quê êlenda a especificâção técnica exigida pela Agência

Nacional de Petróleo - ANP - www.anp-gov.br/pÍecos/abert.asp.

9.2.8 - A empresa deverá manter as condiçôes de participação no periodo qLle estiver

aiendendo a Contratante.

9.2.9 O combustivel foÍnecido deveÍá estar rigorosamente denko das especificações

êstabelecidas neste Termo de ReÍerência. A inobservância destas cond çôes implicará

|."*"r' a" 
"Ol"t 

sem que caiba qualquer tipo de reclamação por pârte da CONIRATADA

inadimplente.

1 O - DA PREVISÃO DO CRIÍÉRIO TERRIÍORIAL

10.1 - Ouanto à exigência de locâlização, está se faz necessárra lêndo êm vista a obtenção

a, nrooo"i" a"i" uu-ntaiosa pâra o Llunicípio de Alto Alegre do Pindaré' pois' sê a distânciâ

ã",1"ã.!ã" o" v""ii-p,à e a Cont,atada for gÍande. a vantagem do "menor preço' Íicara

".",,,ai"rã, em Íâzào do aLlrrento do custo ãot o deslocamento dâ frotâ e há no raio

:1,'ú"b.eÉ;";"b" àe comtustivers em número suÍiciente não restando comprometido o

princÍpio da comPetitividade.

10.2-Deslafeúa,atreladoaconsderaçàoaclmacumpíeÍnsa'queê.necêssár'aa

"ã"lr"r"ãaã 
J" ,, ,"slo de comoustlvel no àmbilo territorial do Mu.lrcipio' tênoo êm v cla

ii;;;;;"i;é; ;;àut,ã ú,n:.ip'o trarra acréscirros nos custos' cáusando pÍe'J zos a

administraÇão Pública

1t - CRONOGRA!'A DE DESEMBOLSO

1'1 '1 - ô cronooaama de desembolso será mensal no valor de R$ 

-' 
conÍorme^ quantitativo

""i,. "á. "i" 
i"i.".-o-uãiÃàu :út, in"'.o xlv do ârt' 40 da Lei Fêderal no 8 666/93'

+ stt' ,tli: rr;l (Lr r)v^^r'V \
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ANEXO II

MODELO DE CARTA CREDENCIAL

PreÍêitura lvlunicipal do Alto Alegre do Pindaré
Att,:COMISSÃO PERMANENÍE DE LICITAÇÃO _ CPUPMAAP

RêÍ.: PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OO2/2023. CPL/PMAAP

Fothasãd
Progg556 no
Rublica no

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ÀLEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av. Joáo Xxlll, S/N _ Cênúo
CNPJ: 01.6í2 8320001_21

PREGÀO PRESENCIAL SRP N'OO2./2O23 - CPL/PMAÁP

Na qualidade de reprêsêntante lêgal da empresa
cÍedenciamos

inscrita no
o Sr.CNPJ sob o n.o

', portador da Cl n." e do CPF n.o

Ía'-rmulrr 
"íêí1as, 

lances de preço, rêcorrer, rênunciâl â recurso e praticar todos os demais

atos pertinentes ao cedame em nome da representada

Local e dala
Nome e asslnatura do rêpresentante legal com reconhecimento de firma

Página 31/52



'roÇcúüo
'!lteá no

PREFÉIÍURÂ MUNICIPAL OE ÂLTO ALEGRE DO PINOARÉ - MA
Av. Joáo Xxlll. S/N 'Centro
CNPJ: 01.612.E32,/0001'21

PREGÀO PRESENCIAL SRP N" OO2/2023 - CPL/PMAAP

ANEXO ÍI

DECLARAçÃO

RCf.: PREGÂO PRESENCIAL SRP N" OO2/2023 _ CPUPMAAP

intermédio de
(â) da Cl n"
administrativas
BÍasileiro, que:

cabiveis e sob as penas da lei, êm especial o art. 299 do Código Penal

1) Quanto a êmpÍegar agentes incapazes ou Íêlativamentê incapazes; consoante o

disposto no tncisã v oó nrt. 27 da Lei no 8.666, de 21 de lunho de 1983 acrêscido

pela Lei no 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não possui em sêu quadro de

pessoal empÍegado(s) com menos de 18(dêzoito) anos em trâbalho 
. 
noturno'

perigoso ou insãlubre, e em qualquer trâbalho menores de 16 (dezesseis) anos

salvo na condiÇáo de aprendiz a partlr de 14 (quatoze)'

2) Quanto a condição ME/EPP/COOP. esta êmpresa está excluida das vedações
' lànstantes na Lei-Complementar no 147t2014 e'na presente data e considerada

N/ICROEL4PRESA, conforme Lei Cornplemenlat f 1 47 1201 4:

EMPRESA DE PEOUENO PoRTE, conforme Lei complementar n0 1472014'

COOPÉRATIVA, confoíme artigo 34 da Lei Fedêral n'. 1'1 488/2007

Não é NrE/EPP/COOP.

Quanto ao pleno conhecimênto e atsndimenio às exigências de habilitaçào;

ouê esta empresâ atende a todos os reQulsltos de habilltaçáo' bêm como apÍesenta

J.la piàpõ.rà iàm indicaçao do ob,eto e do preço oteÍecido os quâis alendêrr

plenamênte ao Edital.

Quanto a inexistência dê fato impeditivo dê licitaf nos termos do artigo 32' § 2'
da Lei Fedêral n " 8.666/93 que até a presente data nenhum falo ocorreLl que a

inabilite a participar do PREGÃO em eplgÍafe, ê que conlra ela nao.êxlste nennum

pã0" oã iJc"ll" ", "oncordata. 
Declarã' outrossrm, conhecer na integÍa o Ed tal e

que se submetê a todos os sêus termos.

a. D€clara ainda, nos teímos do artgo 9o lll, da Le' FedeÍal n " 8 666/93 que

não possui em §eu quadro funcional servidoÍ pÚbllco ou dirigente de orgao ou

entrdade contratante ou responsável pela licllação'

b. ;";i;;; ú;aãm, nos termos do artigo 9o, le ll, da Lei Fedeíal n o 8 666/93'

quê náo incide êm suas hipóteses vedadas

3)

4)

PáAiná 32/5)

(
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PREFEITUTiA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDÂRÉ. MA
Av João Xxlll. S/N _ Centro
CNPJ: 01.ô12 832/0001"21

5) Quanto a êlabo.ação indêpêndenie de píoposta:

a) A proposta anexa foi elâborada de maneira independenle (pelo licilante), e que o
contêúdo da proposia anexa nào foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente,
informado a, disculido com ou recebido dê qualquer ouko participante potencal oll

dê fato da (identificação da licitaçâo), por qualquer meio ou por qualquer pessoa,

b) A intenção de apresentar a proposta anexa não foi informada a, discutido com ou

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identiícação da

licitação). por qualquer mê o ou por qualquer pessoa:

c) Oue não ientou, poÍ quâlquer meio ou poÍ qualquer pessoa, influlr na declsào de
qualquêr outro participanle potenciâl ou dê fato da (identiíicação dâ licitaÉo) quanto

a panrcipar ou não da refêrida lrcilaçà0.
d) Quê o conteúdo da proposta anexa não será, no todo ou êm parte, diretá ou

indiretamente, comunicado a ou discutido com qualquer outro participante potencial

ou dê fâto da (identificação dâ licitâçáo) êntes da adjudicaçáo do obieto da reÍêrida

licitação;
e) Oue o conteúdo da proposta ânexa não Íoi, no todo ou em parte, dirêlâ ou

indiretamente, iníormado a, discutido com ou recebido de qualquer integrante de

(órgão licitante) antes da aberturê oÍciâl das propostas;

fl àuá está plenamentê ciente do teor e da extensão desta dêclaração e quê detérn

plenos poderes e informações para f rmá-la.

Local e data
Nome e assinatura do represêntante legal

[ObsevaÇáo: em Çaso aíirmativo, assinalar a rcssalva acima - Êsla declaíaçào devera ser

emitida em papel que identiíique o óÍgão (ou empresa) emissorl

PPSlrl) r (x,) 2021 cl'LPV^^r \'1\

Pá8iôa 3l/s2



*
Gõihãíá

PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINDARE. MA
Av. João Xxlll. S/N _ Cenlro
CNPJ: 0t.6í2.832/0001-21

PREGÃO PRESENCIAL SRP NO OO2l2023 - CPUPMAAP

ANEXO IV

MODÉLO DE PROPOSÍA COMERCIAL

Prêzados Senhores.

Sirbmetemos à aprêciaÇão de V. Sa. proposta nos termos descíitos abaixo

assumindo inteira responsabilidadê pelo seu teor e as demais obrigações eslabelecldas no

edital e seus anexos.

PROPONENTE:
RAZÃo socrAl:
SEDE:
CNPJ:
TELEFÔNE/FAX:
ENDEREÇO ELETRÔNICO
1. PROPOSTA DE PRÊçOS:

-.--_
PÍeço máximo

Itêm Descriminação . UND ADT de bo-mba

_:.o01 DIESEL S-10 
' LrlÍo , 88.000 8$ x.xxx

02 GASbI lNA CõMUM r it,o sa qo R$ x.xxx

Percentual de
dêsconto sobre

o pÍêço Sub-total (RS)

máximo de
bqt!â f1d L

Ex: x,xxYo i

VALOR TOÍAL GLOBAL R$

Àsslã h.-,r" do repr.sentante legalda empresa

t__
2. PRAZO DE VALIDADE OA PROPOSTA:
3. PRAZO PARA ENTREGA DO MATERIAL:
4. CONOIÇOES DE PAGAMENTO:
5. DADOS BANCÁRIOS OA EMPRESA:
ã. rruiõãr,,rÁçoes oo REPRESENTANTE QUE AsslNARÁ o coNÍRAÍo (Nome' RG'

CPF, Endereço)
Alto AlêgÍe do Pindaré (lúA), 

- 
de 

- 

de-

Pt, sRP r rlr)2lr11 CPLIVA^P\1\
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Folnas n"

Processo no

Rublica no,

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ.IUA
Âv. Joáo Xxlll. S/N - Cênlío
CNPJ: 01.6'12.832/0001-2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OOZ2O23 - CPL/PMAAP

ANEXO V

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA OE REGISTRO OE PREçO N. 

-/2022AÍA DE REGISTRO DE PREçO q\re enlÍe si ce ebram o

I\,IUNIC|PIO OE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA. POÍ

intermédio da PREFEITURA MUNlclPAL. " e a

empresa XXXXXXXXXXXXXXXX tendo por obleto

REGISTRO DE PREÇOS para íutuía e eventuâl
contÍatação de pessoa iuridica para fornecimento de

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx.

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE OO PINOARÉ/MA, AIÍAVéS dA SUA PREFEITURA

MUNICIPAL DE ALTO ÂLEGRE OO PINOARÉ_ PMAAP/MA, SEdIAdê NA AV. JOãO XXIII.

S/N - Centro, Allo Alegre do Pindaré/MA CNPJ No 01 .612.832/000'1-2-1' neste 3to

.epresentado respectivam;nte pelo Prefeito lvunicipal Sr. FRANCISCO DANTAS RlBElRo

FlLHo, brasileiro, casado, portador da Cédula de ldentidade RG no 2011392-7 e inscrito no

CPF sob o no 125-761.313-87, resrdênte e domiciliado na Rua J P Almeida no 351 Barío

Rurâl CEP n" 65.398-000. nesta Cidade. através da sua SECRETARIA IVIUNICIPAL DE

EDUóacao ESPORTES E LAZER, sedrada na Av- João xxlll, S/N - centro, Alto Alegre do

Pindâré/N/A, CNPJ No 06-085.197/0001-95, neste alo Íepresentado respêctivaÍrente pêlo

secretário dê Educação, Esporte e LazêÍ Sr. FúVIO OLIVEIRA VIANA' brasile ro casado

fortador da Cédula de ldentidade RG n" 14632612000-6. e lnscrito no CPF sob o n'
'óot .lzs.qzs-qs residente e domiciliado na Rua J P Almeida, n' 4531 , Barrro - Rural CEP no

oÀ.eSA-ooO, nesta Crdade, através da sua SECRETARIa MUNICIPAL oE SAUDE sediada

ná Á. loao Xxlli, S/N - Centío, Alto Alegre do Prndaré/N'{A CNPJ n" 01 612'832/0001 21

náste aü r.presentada respêctivamêntê pãlá sua Secretána Munrcrpal de Sã,ude Srâ MARIA

DAYANE úAROUES, brasileira, câsada, PoÍladoÍa do RG n'014570112000-'l/SSP-MA e

úscrita no CPF sob o no CPF: 035.341.903-60' e através da sua SECRETARIA lúuNlclPAL

ôÉ-ÀãsrsreNcra soclAL, TRABALHo E GIDADANIA, sediada na sediada na Av João

iiffr, SIU - Centro, Alto Aiegre do Pindare/MA CNPJ N" 01'612832/0001-21 neste ato

...."."*,a" resoectivamentã pela Secretária l'/unicipal de Saúde Sra' ELZA MARIA

sir.rioi óo NAóclMENÍo. brasiteiÍ4, casada, portadora do RG n'77592797-0 ssP/lllA e

inscrita no Cpf soO o n" 844.413 803-72' rcsidênte e domiciliado na Rua Nova' n" 403' Bairro

-ôàÀt,à, Cep nJ oS.ssa-OOo, com obediêncra geral a Lei no 10'520 de 1710712002' pelos

Decietos n'3.555/2000 de 2Ol09/2019, n" 7'892/20í3 € subsidiariamente pêla Lêi no 8 666

ããirlôi}sgs t" suas alteÍações postorioÍos) cloÍavânte denomrnado coNTRATANTE e

J" 
-ortà ruoô " e.p,esã rc<xxxxxxxxxxxxxxx, rnscrita no CNPJ sob no

,*rr,rr*r*rr**r, e lnscrição Estadual no xxxxxxxxxxxxxxxx com sede na Rua xxxxxxxxxxx'

no xxxxxxxx, Baíro xxxxxxxxx, em 

- 
- CEP no x xxxxxxxxxx, neste ato representada

;Êi;iã;;i;; iiiiiiixxxix, b-íasil-ira(o), casada(o), erÍpresária(o)' portadora(o) do RG

írsRr 
"" 

rn 2orr +a PMÀ'ç \lÀ ---
Páginà 3sls2



PREFEITURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ . MA
Av. João xxlll. S/N - Cênlro
CNPJ: 01.ô12.832/0001-21

n. xxxxxxxxxxxx, e do CPF no xxxxxxxxxxx, residente e domiciliada(o) na rua xxxxxxxxxx. nÓ

xxxxxxx, êm _-_. e sêu valor registrado na cláusula segundá desta ala
considerando o Julgamento da liotação na modalidade PREGAO PRESENCIAL SRP N'
0022023, Procêsso no 26512022, bem como a classificêçáo da proposia ê a Íespectiva
homologação, RESOLVEM registrar o prêço dâ empresa, nas quanlidades estimadas ânua s.

de acordo com a classificação por elâ alcançada no dêm alendendo as condiçôes prevrsta§

no lnstrLrmênto Convocatório. Íermo de Referência e seus anexos e as constantes desta Ata
de Registro de Preços, para formação do SISTEMA oE REGISTRO oE PREçoS ' sRP
destinãdo a contratações futuras sujeitando-se as partes às normas constanlês das Les e
Decíelos supracitados e em conformidade com as disposiçôes a seguir-

Cúusu14 PRIMEIRA . DO OBJETO

Folhas no

Processo no

Rublica oo

r cLÁusuLA sEGUNDA - D4cLASslFlcaÇÃo DA EMPTESA

2.1. Empresa vencedora:

2.2. Planilha Dêmonstraliva de Píeços. Planilha Demonstrativa dê Preços'

1.'t. O objelo IMEDIATO do presente instrumento e de registrar o preço unitário Ôbi do nâ

licitação PREGÂo PRESENCIAL sRP n. 002/2023: enquanlo o obleto [4ED|ATÔ será c
Registro dê Preço foÍnêcimento, sob dêmanda, dê combustíveis (gasolinâ comum e

óleã diesel S-íO), pâÍa abastêcimento da frota de vêiculos das SecretaÍia Municipal de

saúdê ê Assistêncie social, Trabalho ê Cidadania do Municipio dê Alto Alêgre do

Pindaré, que disponha de pelo menos 1 (um) posto dê abastêcimento, com sede a

pelo ao menos 4okm de distância da sede do MuniciPio, e que funcione diariamente.
à4h por dia constantes do aludido Termo dê Referência que acompanhou o Edital da citada

licitaÇão e que ora o integra.

-- ]

-_
llem Dêsc minaçào UNDtol I DTESEL qLql L rro
02 GÂSOLIN^ COl,,4Uf,l L lro

l'l'!Rf r'0r)l2r)2r CPI PV/\,\P lu \

-P.*;iUí dê f
dêsconiosobre Sub-rotãt(R$)
o Pr6ço meoE
dê bombâ (%) l

Ex: x xxa.4 l

Empresâ: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX LTDA
CNàl' xxxxxxxxxxxxxxx lnscÍição Estadual: Endereço:
XXXXXXXXXXXXXXXXXX _ XXXXXXXXXXXXXX
Cidade: XXXXXXx/XX CEP: XXXXXXXXXX

Têlêfone: XXXXXXXXXX E.mail:XX Representante legal: XXX

R.G: n'XXX»<XXXXX Ór9ão Exp.: XXXXXXXXXX CPF: XX/üXXXXX/üX

-r
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Folhas no

Processo no

Rublica nô

PREFEITURA MUNICIPÀL OEALÍO ALEGRE DO PINDARE. MA
Av. Joáo Xxlll. S/N - Cênlro
CNPJ: 01.ô12.ô32/000r-21

I valoR roraL GLoE ÀL R3

Nota êvplicativa: A labala acima é nêranênlê luslQliva caso sela extensa - deveÉ set nenctanada que

constará en'dacumênlo apenso. devendo companb Dat se cam aqLlela prewsta na Tenna de RefeÉ.dâ e

com a prÕpasla veúcedota

cLÁusuLA TERCETRA - DA CONTR4I49Ão _ _.1

3.1. Parâ a presente contratâçâo Íoi instaurado plocedimento Icitatório com fundamento nas
Leis n' 10.520/02 e n" 8.666/93 e nos Dêcretos na 7.89212013, n" 3.555/2000.
3.2. O Íoínecedor Íica incumbrcio de apresenlar procuraçào contralo socal carta d-ô

pÍêposição ou documento êquivalente (original ou cópia âulenticada) que desgne
expressamente o seu representante habilitado para retirada da solicitação de empenhÔ.

3.3. A assrnatura de recebimento no verso da solicitaÇão de eínpenho ou a ass natura nê

Ata de Registro de PreÇos supre a necessidade de convocaÇão.

CúUSULA QUARTA . DA VALÍDADE DA ATA DE REG,STRO DE PREÇOS -

4.1. O registro de preço constantê desta Ata, firmadâ entre a PN-'íAAP e a empresa que

apresêntar a proposta classificada em 1o lugar em consêquência do presente certâme 1eíá

validade pelo yazo de 12 (doze) meses contados a partir da assnatura da ARP peo
ordenador dê Despêsas e a classiÍicada em primeiro lugar.
4.2, Durante o prazo de validade da ARP, o§ órgãos signatários não Íicarão obrigados a

adquirir os materiais exclusivamente pelo SRP. podêndo realzar nova lcitação quarrdo
julgaÍ oportuno e conveniente, ou mesmo proceder às aquls çÕes por dispensa ou

inexigiOitiaaae, se for o caso, nos lermos da legislação vigente, não cabendo qualquer trpo

dê rêcurso ou indenização às empresas signâtárias do SRP.
4.3. Na hlpótese do ltem 4.2, caso o preÇo rêsullante da llcltação. dispensa ou

rnexigibilidade seia igual ou superior ao constanle no Sistema de Regrslro de Preços, o

órgão fica obrigado a adquirlr os materiais junto à empresa signatária deste lnstrumento, ers

que e§là tem o drre,lo de preíerénciâ.
4.4. A partir da vigênciâ da Ata de Registro de PIeÇos. o fornecedor se obnga a cumpnr' na

Íntegra, todas as condiçôes estabelecldas. Ícêndo sujeito, inclusive, às penalidades peo

descumpr mento de qualquer de suas cláusulês.

CLÁUSULA QUINTA. DA AOIITNISTRAçÃO DA ATA DE RÉGISTRO DE PREçOS

5.'1. A Gerência da Ata de Registro dê Preços Íicará a cargo da PiúMP conÍorme Decrelo

lúunicipal correspondente, noi iermos das normas que regem a matéria e normatizaçôes

internas.
5.2. A Ata de Registro de Preços oriunda deste certame dLlrante sua vigência desde que

previamente autoiizada pelo órgâo gerenc ador, poderá ser utilizada por órgáos ê êrrl dades

da Administração.

Página 37ls2



Folhas no

Processo no

PREFEIÍURA MUNICIPAL OE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ .I!íA
Av. Joáo Xxlll. S/N'Cenko
CNPJ: 01.612.832/000í-21

5.3. Os órgãos oú entidades rnteressados na utilização da Ala de Registro dê PreÇos

deverão encaminhar solicitação préüa ao órgão gerenciador/Deparlamento Adminislrat vo.

5,4. A ulilizâção dêsta Ata por outro órgão ou entidade Íicâ condicionadâ âos
seguintes pressuPostos:

a) Não-comprometimento da capacidade opêracional do fornecedor;
b) Anuência expressa do íornecedor.
c) Não exceder a 50% (cinquenta por cento) dos quanlitativos do lote do instrumento

convocalório;
5.5 O quantitativo decorrente das adesões à ala de registro de preços não poderá exceder.

na totalidade. ao dobro do quantitativo de câda ilem regiskado na ata de registro de
preços para o órgão gerenciador e órgãos panicipanles, indêpendente do nÚmero de órgàos
não participantes que aderirem.

c LA SEXTA . OO

6.1. Os preços registrados para a empresa signatária
constantes nâ Planilha DemonsÍativã de Preços-
6.2. Em cada fornecimento. o preço total será o produto

multiplicaoo pelâ qLantrdade que se deseja compÍar.
6.3. E vedado qualquer Íea,usle de p'eços duraniê o orazo
data de apresentação da proposta, exceto por força de
peÍmi1a.
b.4. Visando subsidiar eventuâis revisões, o Órgão gerenciador realizará nova pêsquisa de

preços.
b.S. tlo pr"ço registrado estão incluídas todas as despesas relativas ao objeto (tributos'

Írêtes, seguros, embâlâgens, encargos sociâis etc.).
6.6. A reüsão de preçoi ocorrerá õoníorme artigos 17, 18 e 19 do Dêcreto n7'a9212413 e

cláusulas do edital.

7.1 - O combustível deverá ser Íornecido de formâ pârcelâda e contÍnua no êstabelêcimento

da C;n[atada, mediante apresentaÉo êm 02 (duâs) vias do documento de requisiÇào

pieencniao com a(s) especiÍicaçoes e quanlidadê(s) do(s) p-rodutos(s) solcitado(s) e

devidamente assinado, sobre carimbo, pelo Gestor Municipal, Íicando a primeiíà via em

póder da Contratada e a segunda vaa em podeí da contratante, devidamente assinada'

sobre carimbo, pela Contratâda no ato do abastecimênto'
7 2. F ca vedado o substabelecimento para abastecimento'
7.3. O fornecimento terá início a parlir da data de assinalura do Contrato'

PP sRr d'ix» rorl (-PI-PMMP M,\

deste instrumento são aqueles

do preço unilário ora registrado

dê 12 (dozê) meses, a contar da
legislaçâo ulteÍior qúe assim o

Pásin.l8/52

qúusúun sÉrrúr -ÍoDo oÉ FoRúÉclMENro



PREFEITURA MUNICIPAL OE ÂLTO ÁLEGRE DO PINDARE.IIIIA
Av. Joáo Xxlll. S/N _ Cenlro
CNPJ; 01.612.832/0001'21

cr-Eusüffi
8.'1. O abastecimento da frota de veÍculos do l\4unicípio de Alto Alêgre do Plndaré se dará
em 01 (urn) posto de abastecimento, que funcione diariamentê, 24h, na zona urbana dessa
mun cipalidade.

9.1. Manler, durantê a vigência da ARP.
de licilaçâo rêspectivo.

toóas as condrçôes de habilitação êxigidas no edltal

9.2. Executar fielmente o objêto desta Ata, conforme Têrmo de
imediatamente, ao repíesentante legal do órgão gerenciador ou

impeditivo dê sêu cumprimento.
9.3. Responder às notiÍicaÇôes no prazo estabelecido
9.4. Não assumir obrigações que comprornetam ou prêjudiquem

íornecrmento ao órgão gerenciador e aos órgãos parceiros.

9.5. A prestação do serviço deveÍá ser cootdenada pelo GESTOR no interior ou DiÍelor

referência. comunicando
siqnaláÍio qualquer fato

a capacidade de

Fórum os quais atestarão o volume sugado.
9.6. O volume de dêjetos retiÍados dêverá ser atestado por relatório (conÍorme modelo) pelo

Gestor da Comarca ou do PIIAAP ou seu substituto, ou servidoÍ da Justiça responsável
pela localidade. O relatóÍio da prestação de seNiÇos dêverá acompanhar a Nota Íiscal

devidamente atestada pêlo fiscal.
9.7. Responsabilizar-se por todos os impostos, segúros, taxas e encargos decorrentes do

objeto do pÍesentê instrumento;
9.ó. ntender todas as condiÇões de habilitação e qualificação exigidas, nos termos da Lei

n.o 8666/1993.
9.9. Fornecêr telêfone, e-mail e endereço para notificações e âtendimento dos serviços qLre

surgrlêm,
g.tõ. A Contratada devêrá indicar um preposto com competência para tomar decrsôes em

nome da contratâda em assuntos relacionados â execução do contrato, espêcialmentê no

cumprimento das determinações do fiscal do contrato.
9.1'1. A Contratada e responsável pelos danos causados diretamente a Conhâtante ou a

tercêiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou

reduzlndo essa responsabilidade, a Íiscalização ou o acompanhamenlo do contrato pela

Conkatantê.
9.12. Cabe a coNTRATADA atender prontamênte a quaisquêr exigências da fiscalizâção

inerentes ao obietô do Contrato, sem que alsso decorra qualqLrer ónus para a

CONÍRATANÍE, 
'não 

implicando a ativrdade da Írscalizaçâo sem qualquer exclusão ou

ààuçao aa responsabilidadê da CONTRATADA, inclusive perante tercêiros, por qualqLrer

irrêgúlaridade e, na ocorrência desla, não mplica coíesponsabil dade da CoNTRATANTÉ

ou de seus agentes-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALÍO ALEGRE OO PINDÂRE. MA

Av. Jôãô Xxlll. S/N - Cênlro
CNPJ: 0l-612.832/0001.21

cLÁusuLA DEz . oBRTGAçÕES EspEctats Do óRGÃo cERENcrAooR

10.1. Gerenciar a ARP nos moldês do Decreto n.7.89212013.
10.2. Notifcâr o fornecedoÍ para veriÍicâr o seu aceile em caso de fornecimento pàra ór9ãos
aderenles.
10.3. Encaminhar cópias dâ ARP aos órgãos adêrêntês.
'10.41. Caberá ao órgão ade.e.tê a aplicaÇão de penalidade ao Íorfecedor em caso de
descumprimento das cláusulas desta ata, devendo ser encaminhada copia para

conhecimento da decisáo de aplicaÉo de penalidade, ao Íiscâl dâ ARP
't0.6. Cancelar, parcial ou totalmente, a ARP.

cLÁusuLA oNzE - D4lsç4!!!!ÂçÃo

'!1.1. Os óígáos signêláíios Ílscalizarão o exato c{rmprimento das
estabelecidas no presente instruínento.
'11.2. A omissáo, total ou paÍcial, dâ fiscalização não eximirá o

responsabilidade pelos encargos que são de sua competénciâ.

cláusulas e condiçôes

fornecedoÍ da integ.al

1'1.3. Cadâ órgão parlicipanle ou aderente deverá indicar o fiscal{estor do conlrêto.

i cúusuu ooze - oo cattêÉlaxexro oa arl oe neetsrno oe pieços

12.1. O registro do íornecedor será cancelado quando

a) desclrmprir as condiçôes da ata de registro de pÍeÇos,

bj não retrrar a nola de empenho ou rnstrumenlo êquivalente no prazo estabelecrdo pea
AdministÍação. sem juslificativa ace tável
c) não acellar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superror àqLleles

praticados no mercado; ou
d) soÍrer sançâo previstâ nos inclsos lll ou lV do caput do art. 87 da Lei n" 8.666, dê 1993

ou no art. 7o da Le n" 10.520, de 2002.
12,1.í. O cancelamento de reqistros nas hipóteses previstas nês alineas ê b e d do rtem

ântêrior será formalizado por despacho do órgão gerênciador' assegurado o conkâditório e

a ampla defesa.
12.2. O câncelamento do Íêgtstro de
decoÍrente de caso fortu 10 ou força
devidamenle comprovados e JUstificados
a) por Íazão dê interesse Públco; ou
b) a pedido do fornecedoÍ.

preços poderá ocorrer por Íato superveniente.
maior, que pÍejudique o cLlmprimento da ata.

cLÁUSULA ÍREZE . DO PAGAMÊNTO

13-1. O pagamento será efeluado medianle
contralada. na estrta ordem cronológica da

ordem bancária emitida em
datâ de sua exigibildade, no

favor da êmpresa
prazo máximo de

Pa1ina40/51

PP SRr i'(Írl l0?r (1'l-fV^^r V1



othas no

Processo noj
lRubtica n'

pREFEtÍuRA MUNtctpaL oE ÂLÍo ÂLEGRE oo ptNoÂRÉ - MA
Av. João Xxlll, S/N - Cêni.o
CNPJ : 0'1.61 2.832/000'l -21

30 (tÍinta) dias, a part r da dala de entrega da Nota Fiscal, a ser processada em duas vias.
com todos os campos preenchidos discriminando valor unilário e total do ilêm, senr rasuras
ê devidâmente ateslada pelo servidor responsável pêlo rêcebimênto do bem, conslândo.
ainda, o número do banco, da agência e da conta coÍrente ohde desêja rêceber seu crédito.
13.2. A cada pagamento será veriícada a sltuação de valdade dos documentos exrgrdos na
habilitação.
13.3. Em existindo documento com prazo de validade vencido ou rrrêgulâr, o fornecedor
sêrá notificado para regularizar.
13.4. O fornecedor, depois de notificado, terá o prazo de 15 (quinze) dias para proceder à

regularização. Findo o prazo, ern não sê manifêstando ou não regularizândo, o fato deverá
ser certificado e comunicado ao Departamento Admin strativo do órgâo gerenciador para as
providências cabíveis.
13.5. Caso a documentação esteja disponÍvel na internet, o prcWio otgão slgnatário poderá
baixá-la e carrear para os âulos, sem necessidade de comunicar o fato ao foanêcêdor.
13.6. Junto ao corpo da Nota Fiscal é recomendado que o fornecedor faça constar, para íns
dê pagamento, o nome e número do banco, da agênciâ ê da conta corrente, âssim como se

disponível, o número do fac-símile.
13.7. A adjudicatária não podêrá apresentar notâ fscal,{atura com CNPJ diverso do
regrstrado na Alâ de Regrstro de Preços.
13.8. A nota Íiscal/fatura apresenlada em desacordo com o estabelecido nêste Edital na

nota de êmpênho, na Ata de Registro de Preços ou com qualquer ciÍcunstância que

desaconselhe o pagamento será devolvida à adjudicatária e neste caso o prazo previslo no

subitem 13.1. será interrompido. A contagem do prazo previsto pa.a pagaÍnento sera
rnrc,ada a pa'trr dê respecliva regulanzação.
13.9. Nênhum pagamento será efetuado à adjudicatária enquanto pendenle dê liquidação
qualquer obrigação. Esse fato não será gerador de direito a realusta menlo de pÍeços ou à

atualização monetária.

-cffisur-lo 
-

14-1. O documento de cobrança (Nota Fiscal, Fatura, etc.) deverá sêr encaminhado ao

órgão comprador, que terá o prazo de até 30 (trinta), na foÍma eslatuida no A . 40, XIV a'
da Lei n'8.666/93, ou interíomper o prâzo, no caso dê qualquer incorreÇào detectâdâ.
14.2. O documento de cobrançâ será emitido em nome do órgáo compradoÍ, sem emendas

ou rasuras, fazendo menção expÍessa ao númeÍo da Solicitação dê Empenho e conlendo

todos os dados da mesma.
14-2.1. O númeÍo de inscrição no CNPJ da êmpresa dêvêrá seí o mesmo da

documentaçâo apresentada para habilitaçáo, da Proposta Comercial e do documento de

cobÍança, quê serviu de base paÍa emissão da Solicitação dê Empenho
14.3. Todos os tributos incidentes sobre os produtos ou serviços deverão estar lnclusos no

valoÍ total do documento de cobrança, observada a legislação tributária aplicâvel à espécie'

14.4. Qlralquer alteração de dâdos bancários somente será permitida dêsde que efetuada

êm papel lirnbrádo da emprêsa, assinada por reprêsentante leOâl devidamente comprovado
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por documento hábil e encaminhado ao ór9ão comprador, ântês do processamento do
respeclivo pagamento.
14-5. No documento de cobrança não deverá constaÍ descnção eslranha ao conslante da
Sohcrtação de Empenho e Termo oe Referêncra.
14.6. A Contratada apresentará mensalmente à Contratante as Notas Fiscais para o alo dê
atesto, liquidaÉo e pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias de
requisição de abastecimento emitidas pela lúunicipalidade.
14.7. O pagamento dos combustíveis Íornecidos será eÍetuado, por meio dê ordem bancária
emitida em nome da Contratada, para crédito na conta coÍÍente por ele indicada, uma vez
satisíeitas as condições êstabelecidas no Conirato.
14.8. A Nota Fiscal deverá seÍ emrtrda de acordo âs respectivas quantdades do produto
fornecrdo, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no píeço má\imo
da Tabêla de Preço da ANP, correspondenle a semana do faturamênto, contendo aindâ o
endêreço do local de entrega, devendo, ainda ter no verso, o atêsto do Íeceblmento dos
produtos e anexo a impressâo das labelas dlsponíveis no sitê da ANP
(http://www.anp.gov.br/prêco) que comprove as refêrênciâs.
14.9. No caso de náo ser apresentada a impressão das labelas disponíveis no sile da ANP
(httpl/www.ânp.gov.br/preco) para Íins de afer Éo do vâlor na semana correspondenle ao

faluramento, será utilizado como base para fins de íaturamento o valor médico orçado no

referido processo lcitalório.
14.10. A P[,.4AAP terá o prazo de 30 (tnnta) dias úteis para efetuar o pagamento, contado dâ
data de recebimento da Nota Frscá|, desde que não haja fator impedalivo provocado pela

Contratada-

SULA QUINZE . DAS SAN ADMINISÍRATIVAS

'15.'1. Nos lermos do art. 7" da Lei n" 10.52012002, íicatá impêdidâ de licilar ê contralar com
a União, Estados, Distrito Federal ou Municipios e será informado a PMAAP os sistemas de
cadâstramento de fornecedoíês a que se refêre o inciso XIV do art.4Ô dâ mêsma Lêi. pelo
prazo dê até Os(cinco) anos, sem prejuízos dâs multas prêvrstas neste Edital e das dêmâis
penalidades legais, a licitante que:

a) Não assinar a Ata de Regastro de Preços, quando convocada denlro do prazo de

validade de suê proposta;
b) Não retirar a nota de empenho, quando convocada dentro do prazo de vigência da

Ata;
c) ApÍesentar documentação falsa;
d) Deixar de apresentar documentos exigidos para o cerlame:
e) Retardar, falhar ou f€udar a execução da obíigaÇão assumida;
Í) Não mantiver a proposta;

9) CompoÉar-se de modo inidôneo ou comêter fraudê fiscal.
'r5.í.'t. Com futcro no artigo 70 da Lêi no '10.520 e nos artrgos 86 ê 87 da Lei no 8.666i93 a
adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso niustificado, assim cons derado pelo

Administração, de inexecução total ou parcal da obrigação, sem preiuÍzo das

rPI PVAÀP M\
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íesponsâbilidâdes civil e criminal, assegurada a prévia e êmpla defesa, às seguinlês
penalidadesi

a) advertência;
b) multa de:
b.1) 0,5%(mêio por cênto) sobre o valor adjudicado. no caso de atraso injusliÍicado
para atendimento dos prazos estabelecrdos pela Administração para apresentação
de documentos ou assinatura e devolução da Ata. Caso o atraso para assinahlra e

devo[]ção da Ata seja superioí â 1o{dez) dias, e a cÍitério da Administração, poderá
confgurar anexecução total da obrigação assumida. sem prejuízo da íescisào
unalateralda avença;
b.2.) o.s%(meio por cênto) sobÍê o valor constante da nota dê emoenho, nô caso de

alíaso injustiflcado para entrega do objeto, até o limite de 10% (dêz poí cento). Após
20 (vinte) dias, e a critério da AdministrâÇão. poderá ocorrer â náo-aceitâção do
obteto, de forma a conÍigurar, nessa hipôtesê, inexêcução parciâl da obrigâção
assumida;
b,3.) 3% (três por cento) ao dia sobrê o valor do bem, no caso dê atraso injustificado
para substituiÇão do obleto quê apresentaÍ defeitos de fabncação durantê o periodo

de garantia, limitada a incidência de 1o(dez) das. Após esse prazo, e a critérlo da
Administração, poderá configurar inêxêcuÇão parcial da obrigação assumida;
b.4.) 40% (quarentâ por cento) sobrê o valor do bem na hipótese de atraso por
periodo superior ao previsto na alínea "b.3';
b.5.) 10% (dêz poÍ cento) sobíê o valor total adjudicado, no caso de náo aceitar
manter o compromisso assúmido quanto aos preços registrados, ou em caso de

inexecução total da obrigação assumida;
c) suspensão temporária do direito de paíicipar de licitação e impêdimento dê

contratar com o PMAAP, pelo pÍazo de até 2(dois) ano§l
d) declaraçâo de inidoneadade para licdaí ou conkataÍ corn a AdministraÇão PÚblica

15.2. O valor da multa, aplicada após o regular processo admin strativo será dêscontado de
paqamentos eventualmente dêvidos pelo PN,4AAP à adjudicatárja ou cobrado iudrcralmente
por me|o da Procuradoria Geral do l\,4unrcipro.

15.3. As sanções previstas nas alíneas -a", c" e 'd' do subitem í5.'1.'l pode.ão ser

aplicadas. cumulativamentê, à pena de multa.
15.4. As penalidades previstas nâs êlineas "c" e 'd' do subitem í5.1.1 também poderào ser

aplicadâs à adjudicatária ou ao licitahte, conforme o caso, que tenha soÍrido condenação
definitiva por frêudar recolhimento de tributos, praticar alo ilicito visando ê fruslrâr os

objetvos da licitação ou demonstíar não possuir idoneidade para conkatar com a

Administraçâo.
15,5. Se a contratada não proceder ao recolhimento da multa no prazo de 5 (cinco) das
úleis contado da intimação por parte da PMMP, o respectivo valor será encaminhado para

execução pela Procuradoíia Geral do Municipio.
fs.O. Óo áto que aplicar a penalidade caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a

contaÍ da ciência da intimação, podêndo a Administração reconsiderar ou não sLra decisão

ou nesse prazo encaminhá-lo devidamênte inÍormado para a aprêciação e dêcisão supenor,

dentro do mesmo prazo.
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'í5.7, Serão publicadas na lmprensa Oficial as sanções administrativas previstas no subúem
15.'1.1, c, d, desta ARP, inclusive a reabilitação perante a Adminisiração Púbiica.
í5,8. O Possível órgáo aderêntê a ARP será o responsável pelâs sanções administrâtivês
aplicáveLs ao fornecedor, inclusive aplicaÇâo da pêna prevista nesla ARP, de acordo com o
que preceitua a Lei no'10.520/02, n" 8.666/93 e pelos Decretos n'7.892/2013 n" 3.555/2000
e regimento interno correspondente.

16.'1. Esta Ata de Rêgistro de Preços vincula-se às disposições contidas nos documentos a

seguir especif cados, cujos teores são conhecidos e acatados pelas partes
a) Edital de Pregáo PRESENCIAL SRP no 002/2023 - Ptoc 26912022 Íetmo

de RêÍêrência que acompanhou o edital;
b) Proposta escrita do Íornecedor ou negociâÇãokecomposiÇão de prêÇo

c) Ata da Sêssão Públlca.

17.1. O fornecêdor reconhecê os direitos do óÍgão gerênciador relâtivos ao prêsente

inslrumento:
a) lúodificá-lo, unilateralmente, para melhoí adequaçâo às finalidâdes

lntêresse público, nos termos do Aí. 65 da Lei n" 8 666/93, respeitados os direitos

Fornecedor;
b) Cancelá-lo total ou parc a mente, nos casos especificados llo AÍt'20 e 21 do

Decreto 7.892/2013.
c) Rescindir nos ênumerados nos An 77 78 79 e 80 da Lei n" 8.666/93;

a) ,+pticar as penalidades motivadas pêla inexecuçâo. total Ôu pêrcial' deste

instrumento;
ê) Fiscalizar junto com os dêmais órgãos signâtáfos, o Íornecirnênto dos

materiâis.

---

18.1. As correspondênc as expedidas pelas partes signatárias dêveráo mênclonár o número

deste instrumento e o assunto específico da correspondência.
'18.1.1. As comunicações Íeitas ao órgão gerenciador deverão seí endereçêdas àl

' ptulp
coMtssÃo PERMANENTE DE LlclrAÇÂo ' cPL

Avênida Presidente Médici, s/n, Cent.o, Altq Alêgte do Pindaré - Mt

do
do

DOCUMENTOS

t,P Snr'', i)o::nu I cll.PVAAi\14
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18.2. Eventuais mudanças de êndereço do órgão aderente ou dos fornecedorês dêvêrão ser

comunicadas por escrito ao órgão geíenciador'

Lct=4u!q@
í 9.1. A Solicitação dê Empenho, uma vez emitida, não substLtui o instrumenlo da ARP'

19.2. Todo inst;umento de procuração deverá constar firma reconhecida do mandanle nos

leÍmos do Art. 654, § 2", do Código Civil BrasileiÍo.
19.3. o fornecedoi obriga-se tmanter êm compatibilidade com as obrigações por ele

assumida, com todas aicondiçôes de habilitação e qualficação exigidas na licitação e a
àumpr r fielmente as Cláusulas ãra avençadas, bem como com :" n?tT," Pl"yi:9:11,L-ti
[;3.!66793 s regisiacao complementar, durante a vigência desla Ata de Regjstro de Pre§os

19.4. Os

ãiãÃliÉãdo ao ordenador de D.spesas oata homoloqacão'

20.1. Para eficácia do Presentê
publicação na lmprensa Oficial
3.55s/2000.

instrumento, a PMAAP providenciará seu êxtíato dê

àà tlunicipio, ern conÍormidade com o Decrêto no

21.1. Fica eleito o Foro da Comaíca dê Santa Luzia/MA responsável pelo lvunicípio de Alto

lrJói" iã ãi"àãávÁ]pãru áirirl, q,,i"q'"r controvérsias advindas da execução desta Ata

de Reqistro de PreÇos
;i.ft;:;;ilile acordo, após lido e assinado' as partês firmam a presente ARP em

õiiãrr.i r,". a. ,gr"l teor ê íoÍmà, para um só efeito legal' ficando uma viâ aÍquivaca na

Gêrência Selonal de L,c,taçao oo o.gao geànciador' na Íoima do 'qd 60 da Lei n" 8'666/93'

de 20.. ..

Rêsponsável legal da CONTMÍAN'I'E

ae$ãnsãr,er resâúa CONTMTÃon
TÊSTEMUNHAS:

I rrr , ,r,' r» I crl lvÂ \P \r \

cr-Ãusut-l vtlre e uM - Do FoRo
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PREFEITURÁ MI,'NICIPÂL DE ALTO ALEGRE DO PINOARÉ.II/IA
Av. Joâo Xxlll. S/N - Cêntro
CNPJ: 01.612.8320001-2í

PREGÃO PRESENCIAL SRP N" OOZ2O23 - CPLiPMAAP

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO

GoNTRATO N' _/2023 l PM AAP
TERMO DE CONTRATO DE COMPRA E

VENOA OUE ENTRE SI CELEBRAM O

MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO

PINDARÉ. AÍRAVÉS DA SUA
PREFEITIJRA MUNICIPAL
EA , CNPJ

NÀ FORMA ABAIXO:

O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SUA PREFEITURA

úUT'TúIPAI- DE ALÍO ALEGRE DO PINDARÉ_ PMAAP/MA, SEdiAdA Nâ AV' ]OãÔ XXIII

éltl Centro, Alto Alegre do Pindaré/l,4A, CNPJ N" 01'612 8?2f000-1.-ã' nede ato

ãn,.."ntàoo Íêspectivam-ente pelo Prefêito [,/unicipal Sr' FRANclsco DANTAS RlBElRo

;lLÀó. ;'ãJ;:;;;aà0, portàdor da cedula de ldentidade RG n'20113e2'7 e inscrito no

CPisobon" 125-161 3fi-a7. residente e domiciliado na Rua J P Almeida' no 351 Barro-

nrrar, õep n" os.:ss-ooo, nesta cidade, atrâves da sua SECRETARIA MU-NlclPAL DE

iôuôÀcÀO esponrEs E LAZER, sediada na Av João xxlll' si N - cenlÍo Alto Alegre do

Fíã"-*lrriÀ- õNpJ Nô 06.085.197/o0o'1-95. nesle ato tepresentado respectivamente oeo

ôái,ãiãii" i"Éor*çao, EspoÍte e Lazer Sr' FLAvlo oLlvElRA vlaNA' bíaíleiro casado

"àã"Jã, 
i" C"orr"'oe ldentrdade RG n" 14632612000-6' e inscrito no cPF soir o n'

5ã)lr"zi à1-+"s,ãiu"""t" ã io.t,ri"oo nu Rua J P Almeida' no 453t Bairro --Rural'.'cEP

"; 
àà.ióà:õoo, ""itã 

cidadê, akavés Jã sua SECRETARIA l\luNlclPAL. DE sAUoE'

""dá;"^;";, 
-j;ão 

ixrrr' slrtr - óeniro 'qtto Alesre do Pinda'é/MA' CNPJ n'

01.612.832i0001_21. neste ato representa'dl iespect'uatnen"te peta sua-SecÍetaí'a I\'4unrcrpal

;; ô;;;; à;;. únntr orvrre mrioÚE§' t'asir"na' casàoa' PoÍrad-oÍa 'ro RG n'

o 145701 12000-1/SSP-MA ê lnscnta noCÉF sou o no CPF: 035'341-903-60. ê âtraves 0a

I,]ltÉôiÊÁniÃnúi.rrcipt oe rcãÀiÊúõrn socrrL' TRABALHo E..crDADANra'

::ã";;;;;;;;ã Àu-roao xxrrr,-õri " clntro' Arto Aresre do Pindaré/l\'4A CNPJ N"

01 .612.83210001-21. n"stu ato 
'"p'"s"niado 

respectrvamenlê pela SecÍelárrê,N'4un cipa de

Saúde Sra. ELZA MARIA sANTos Do N;'ciú'elto orasiteira' casada portadora do RG

;"";A;;ó;õàP;úÀ, L ,ni"'ira no cPF sob o n' 844 4138o3'T2 residente e dor'iciriado

na Rua Nova. n" 403, BarrÍo ".*ro, 
Cgp n" 65'398_000' doravanle dênornjnada

CONTRATANTE e a empresa inslc-nta no Caoast'o Nacronal de Pêssoâ Juíidica

]âàl' j. -rr,t.st"rio'oa 
rãzenãã- sou o no-- estabelecrda (inserir endereço

;;;i"i.;"";;ü 
-;i; 

aenom,naoa çs-i]fps1a[-r' representada por (inseÍir o carso)'

.ã"iã,,"1'i.rãiin""Oo do signatário do contratof i''scnto no cadaslÍo de.Desqoa Fisrca

It;; ::à";:-*"ãã"' oá n'c' n" 
- - 

J" acoido "om a reoreselrd(ao lesdl 'rLê rô e

or-iàrnrãr rár. 
- 

ti^serir quâl dos inÀiíumentos: píocuraQâo/contralo social/estatuto

social) RESOLVEM ."t"0'"'o p'"""niã õán-ti"'í oà"o"""ti da L'rlaçào na mooardêdê

PPsRri, ool- l-aíl P À

Pàsinâ a6152

\ auotica o" )#*l:::
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PREFETTURA MUNtctPAL DE aLÍo aLEGRE oo PlNoaRÉ ' MA
Av. João Xxlll. S/N - Centro
CNPJ: 01.612.832/000'l-21

Pregáo PRESENCIAL SRP n.' 002/2023/CPLi PMAAP e do Processo Administrativo n.'
269/2022lsecretária Municipal de Saúde, com fundamento da Lei no 10.520, de 17 de
júlho dê 2002, do Decrêtô n" 10.024, de 20 de setembro de 2019, da Lei n'8.666, de 21 de
junho de 1993, da Lei n' 10.520, dê '17 dê julho de 2002 e na Lei no 8.078, de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor, mediante as seguintes cláusulas e condiçõesl

1. CLÁUSULA PRIMEIRA- OBJETO

1.1. O objeto do presente Têrmo de Ajustê refere-sê â Contratação dê pessoa juridlca
para fornecimento, sob demanda. de combustíveis (gasolina comum e óleo diesel S_10)
para abastecimento da frota de veículos das Secretaria l\.4un cipal de Saúde e assislêncrâ

Social, Trabalho e Cidadania do l\.4unicípio de Alto Alêgre do Pindaré, que disponha de
pelo menos 1 (um) posto de abastêcimento. com sede a pelo ao menos 40km de

dastância da sede do Município, e que funcione diariamente, 24h por dia. conÍorÍne

especíicaçoes e quantitativos estabelecidos no Ediial do Pregão identiÍicado no

preámbulo ê na proposta vencedora. os quais inlegram este instrumenlo, independente
de transcrição.

Í.2. Discriminação do objetol

Sub-total
{R$)oescíiminação

I Preço
máximo de
bomba {R$)

r--[
;;[*.I ltem i

;[
02

Pêrcêntuâl de
desconto

sobre o pÍêço
máximo dê
bem!â (%) l

R$ x.xxx-R5-r.---l Ex: x.xx%o

VALOR TOTAL GLOBAL R$

tl"t" arpt'tutn", e bbela aÇíma é mercmente itusl@tiva, cáso se]a extensa - deverá ser

menciortado que constatá em "documento apenso" devendo compatibilizatse com aqLlela

prevista no Termo de Referêncía e com a proposta vencedora.

2. CLAUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2,1.o ptazo de vigência deste Termo de contrato terá início a partir da data de

assfnatuía do conkãto que deverá têr vigência alé 31t12120_, prorrogável ne forrra do

ãÍ1. 57, §1' da Le n" 8.666, dê 1993

f,.rr , ,r,rr:r Lfl r\ldÚ\1\
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3. CLÁUSULA TERCEIRA _ PREÇO

3,1. O valor do presente Termo de Contrato

3.2.3.2. Estima-se que o cronograma de desembolso será o valor global diluido
mensalmenlê de forma equitativa alé 3111212018, conÍorme quantrtalivo solicilado (sob
demanda), nos termos da alinea "b', inciso XIV do art. 40, da Le Federal n'8.666/93
3.3, No valor acima estão incluidas todas as despêsas ordinárias diíetas e indiretas
decorrentes da execuÇão contratual. inclusivê kibutos e/ou impostos, encaÍgos sociais
trabâlhistâs, previdenciários, Íiscais e comerc ais incidentes, taxa dê administraçao,
frete, seguro e outros necessár os ao cumpÍimento integral do objeto da contrataçào.

RS

4. cLÁusuLA auARTA - DoraçÃo oRÇAMENTÁRlA

4.'t.As despesas dêcorrentes desta contratação estão
orÇarnentária própria, prevrsta no orçamento do Nluniciplo.
na classrficação abaixo

programâdas em dotaÇão
para o exercicio de

xxxxxxxxxxxxxxrc«xxxxxxxxxxxxx

5. CLÁUSULA OUINTA - PAGAÀIENTO

5.1. A Contratada apresenlará rrensalmente à Contratânte as Notas Fiscajs para o alo de

atesto. liquidaçâo e pagamênto do produto fornecido, acompanhadas das primelras vias

de Íequasição de abastecimento emitidas pela Municipalidade.
5.2. O pagamento dos combustiveis fornecldos será eÍet!ado, poÍ meio de ordenr

bancária emitida em nome da Contratada, para credito na conta corrênte por ele rndicada,

uma vez sâtisfeitas as condaçôes estabelecidas no ContÍato-
5.3, A Nota Fiscal deverá sêr emitida dê acordo as respectivâs quantidadês do pÍoduto

fornecido, com preço unitário e preÇo total, deduzidos o desconto aplicado no preço

ÍÍráximo da Tabela de Preço da ANP, correspondente a semana do íaluramento,

contendo ainda o endêrêço do local dê entrega, devendo, âinda ter no verso o etesto do

recebimento dos produlos e anexo a impressão das tabelas disponiveis no site da ANP

(httpr//www.ânp.gov.br/preco) que comprove as reÍerências.
à.n. no 

"aso 
oã nao 

"eÍ 
apresentada a impressão das tabêlas disponíve s no sile da ANP

(httoJ/w\ryw.ano.oov.bí/oreco) para fins de aÍerição do valor na semanâ correspondente

âo fafurarrento, se,rá utll,.ado corno base paÍa fins de faturamento o valor médico orçado

no refêrido processo licitatório.
5.5, A PMAÀP terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eÍetuar o pagamênto, contado da

data dê íecebimento da Nota Fiscal, desdê que não haja Íator impeditivo provocado pela

Conlratada.
5.6. Não serão efêtuados quaisquer pagamêntos enquanto perdurar pendenle de

liquidaÇào de obrigaçóes em virtrlde de penalidades impostas por inadimplência
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contratual.O pagamento dar-se-á diretamente na conta corrente da Contralada, lunto ao
Banco _, Agênciâ no _; e Conta CorÍente no _.

6. CLAUSULA SEXTA- REAJUSÍE E ALTERAÇÔES

6.1. O preço contratado é Íixo e irrêajustávê|.
6.2. Eventuais alteraçÕes contratuais reger-se-áo pela disciplina do ad. 65 da Lei n"
8.666. de 1993.
6.3. A CONTMTADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressôes que se Íizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atuâlizado do conÍato.
6.4. As supressôes resultantes de acordo celebrado enke as parlês contratantes
poderão excêder o limite de 25% (vinte e cinco poí cento) do valor inicial aluâlrzado do

contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA . EXECUÇÁO E RECEBIMENTO DO OBJETO

7.1. O íornecimento se dará sob demênda, de acordo com as necessidades e

quanl tativos solicitados pela CONTMTANTE, mediante emissão de ordem de

fornecimento emitido pela mesma, durante o período de vigência do contralo.
7,2. As condições de execuÉo e recebimento do objeto sào aquelas previstas no Termo
de Refsrência, documento intogrante e apenso a oste conlrato.

s. cLAÚsuLA olTAvA - FlscaLlzaçÃo

8.1. A fiscalização da execução do objeto sêrá eÍetuâda por Representantê des gnado

pela CONTRÂTANTE,

9. CLÁUSULA NONA- OBRIGÀçÔES DA CONTRATANÍE E DA CONTRATAOA

9.1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas prêvistas no

Termo de RêÍerência.

tO. CLÁUSULA OÉCIMA- SANçÔES ADMINISTRATIVAS

10.1 Cometê infraçáo administrativa nos termos da Le n" 8 666, de '1993 ê da Lei

n" 10.520, de 2002, a Contratada quei
10.'1.1 inexecuçâo total ou parcialmente qualquer das obrigaÇões assurnidas em

dêcorÍência da contratação;
10.1.2 ensejar o retardamento da execuÉo do obieto;

rf :!i l
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10.1 .3 fraudar na êxêcuÇáo do contrato;
'10.1.4 compoíaÍ-se de modo inldôneo;
10.1.5 cometer íiâudê íiscâl;
10.'1.6 não mantiver â Proposla.

'10.2 A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitem

acrma ÍicaÍá sujêita, sem Qrcjuízo da responsabildadê civil e criminal, às seguintes
sanções:

10.2.1 advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que nào

acarretem pre]uizos signiÍicativos para a Contratante;
10.3 multa moratória de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso

injustiÍicado sobre o valor da parcela inadimplida, até a data do êfetivo inadimplerrenlo'

observando o limite de 30 (trinta) dias:
10.3.1 mulla compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valoÍ total do

contrato, no caso de inexecuçáo total do objeto;
10.3.2 em caso de inêxecução parcial, a múlta compensatória no mesmo

percentual do subitem acima. será âplicada dê Íormâ propolciÔnal à obrigaçao

inadimplda:
10.3.3 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, enlidáde

ou unidade admihistrativa peta qlal a Administrâção PÚblica opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;
10.3.4 impedlmento de licitar e conkatar com o l\runicípio de Alto Alegre do

Pindaré/lvA com o consequente descredenciamenlo no Sistema de Cadastro

Próprio da PMAAPP/N,4A pelo prazo de até cinco anos,

10.3.5 declaração dê in doneidade para lictar ou contratar corn ã

Administíação Pública, enquanto perdurâíem os motivos delerminantês da

punição ou até que seja promovida a reab litação pêíante a própÍia autoridade

que 
-aplicou 

a penalidade. que será concedida sempre que a Contraiada

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causadosl
10.4 Íâmbém íicarn sujeitas às pênalidades do aí.87, llt e lV da Lei n" B 666 de

1993, a Contratada que
10.4.1 tenha soírido condenaçào definitiva por praticaÍ, por mêio dolosos'

Íraude Írscal no remlhlmento de quaisqueÍ tributos,
10.4.2 tenha praticado atos ilícitos visando a kusÍar os objetlvos da llcitâção'

10 4.3 demonstre nào possuir idoneidade para contratar com a AdmrnlstraÇào

em virtude de alos ilÍcitos prat cados.
10,5 A aplicaçáo de qualquêr das penalidades previstas realizaÊse-á em processo

aoÁin strativo quó u"."guruiá o contraditório e a ampla dêÍesa à Conlralada'

observando-se o procêdimento prêvisto na Lei n" 8.666' de 1993'

í0,6 A autoridade competenie, na aplicâção das sanções levará em consideração

à-giaviaaae da conduta do inÍrator, o caráteÍ educativo da pena' bem como o dano

caitsado à Admrn,slração, observado o pnnclpro da proporclonalidade'

iô.i-- Á" penalidates sêrão obÍigaioriamente regrskadas no Srstema de Câdasiro

Próprio da PMAJMA.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRÂ_ RESCISÃO

1't.í. o presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no

art. 78 da Lei nô 8.666, dê 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma

Le . sen prejuizo das sançõês aplicáveis.
11.2. E admissivel a Íusáo, cisão ou incorporação da conkatada com/em oulra pessoa
juridica, desde que sejam observados pela nova pessoa juridica iodos os Íequisitos de

habilitaçâo exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e

condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objelo pactuado e haja a
anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
11.3, Os casos de rescisão contratual serão formalmente rnotivados, assegurado_se à

CONTRATADA o direito à prévia e amplá deÍesa.
'11.4. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescrsão

admin strativa píevista no ârt. 77 da Lei no 8.666, de 1993.

1't.5.O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintês
aspectos, conÍoíme o casoi

'11.5.í. Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou pârciâlmenle

cumpridos;
íí.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e aindâ devidos;
í í.5.3, lndenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA _ VEDAçÔES

'12.1. É vedado à CoNTRATADA:
í2.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para

financeiral
í2.1.2. interromper a êxecução conkatual sob alêgação de
parte da ooNTRATANTE, salvo nos caso§ prevrstos em lei.

12,1.3. Subcontrãtar,

í3. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS.

13.í. Os casos omissos serào decididos pela CONTRAÍANTE, segundo as disposiçóes

contidas na Lei no 8.666, dê 1993, na Lei no 10.520, de 2OO2 e demâis normas gerais de

licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes

contidas na Lei n'8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA _ PUBLICAçÃO

'14.'t.lncumbirá à CONTRATANTE provtdenciar a publrcaçào deste lnstíumento por

exiàto, no Diário Oficial do l\runicípio, no prâzo prevrsto na Ler no 8'666 de 1993

qualquer operação

inadimplêmenlo Por
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í5. CLÁUSULA DÉCIMA OUINTA _ FORO

15.1. O Foro para soluLronar os litigios
Conkalo será o da Comarca de Santa
AIegÍe do Pindaré/lú4.

iRubiica no

que decorrerem da exêcução deste Terrno de
Luz a/lúA, responsável pelo l\4unicípio de Alto

PREFE'TURA MUNICIPÂL DE ALTO ALEGRE OO PINOÂRÉ. MÀ
Av. João Xxlll. S/N - Cenlro
CNPJ: 01.612.832/0001-21

Pa.a limeza ê validade do pactuado, o presênle
(três) vias de igual teor, quê, depois de lido e
conlraêntes

Responsável legal da CONTRAÍANTE

Responsável leqal da CONTRATADA
ÍESTE[4UNHAS:

de Contrato Íoi lavÍado em três
em ordem. vai assinado Pelos

Termo
achado

de ............................... dê 20.....
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